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DIREITO À MORADIA

INTRODUÇÃO 
1.	 Este relatório foi produzido em resposta à consultoria contratada pelo Escritório do 

Alto Comissário das Nações Unidas para os Direitos Humanos (ACNUDH) por meio 
do Termo de Referência “IC 34360/2020: Apoio Técnico Para a Implementação do 
Observatório Parlamentar da Revisão Periódica Universal no âmbito do Observatório 
Parlamentar da RPU”.

2.	 Este documento trata do relatório de monitoramento e avaliação do cumprimento das 
recomendações feitas ao Estado brasileiro no terceiro ciclo (2017-2021) da Revisão 
Periódica Universal (RPU) com relação à temática “Direito à Moradia”. 

3.	 A RPU é um mecanismo de avaliação da situação dos direitos humanos nos 193 Esta-
dos membros da ONU. O Conselho de Direitos Humanos tem o mandato para organizar 
e guiar os Estados, que submetem relatórios a cada ciclo da RPU. A RPU estimula a 
cooperação e o intercâmbio entre os Estados, pois estes se avaliam mutuamente. Este 
diálogo gera um conjunto de recomendações para cada país.

4.	 O Brasil recebeu as recomendações do terceiro ciclo da RPU na 27ª sessão do Conselho 
de Direitos Humanos, em maio de 2017.

5.	 No curso de resoluções como a 35/29, adotada em 2017 pelo Conselho de Direitos 
Humanos das Nações Unidas, reconheceu-se o papel dos parlamentos na transforma-
ção dos compromissos internacionais em políticas e legislações, inclusive no que diz 
respeito à implementação de recomendações realizadas por mecanismos de direito 
internacional dos direitos humanos. Reconheceu-se ainda a necessidade de incluir os 
parlamentos em todas as etapas do processo da RPU, desde a consulta para a elabo-
ração do relatório nacional até a implementação das recomendações e revisão dessas 
nos relatórios de meio período.

6.	 Criado a partir de uma parceria firmada entre a Câmara dos Deputados e o Alto Comis-
sariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos, o Observatório Parlamentar da 
Revisão Periódica Universal no âmbito da Comissão de Direitos Humanos e Minorias 
(CDHM) visa aumentar o envolvimento nacional com os mecanismos de direitos huma-
nos; contribuir para a coleta de boas informações e práticas; aumentar o conhecimento 
sobre os mecanismos de direitos humanos da ONU e sua relevância; e aumentar o uso 
dos resultados dos mecanismos de direitos humanos entre os legisladores.
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METODOLOGIA	  
7.	 Trata-se de metodologia elaborada, por solicitação da presidência da CDHM no âmbito 

da parceria com o Escritório do Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos 
Humanos na América do Sul, pela Consultoria Legislativa da Câmara dos Deputados 
e por consultoria técnica da Organização das Nações Unidas (ONU), para monitora-
mento e avaliação de cumprimento de recomendações feitas ao Estado brasileiro no 
âmbito do “Observatório Parlamentar da Revisão Periódica Universal”.

8.	 Para a análise do cumprimento das recomendações relativas à temática “Direito à 
Moradia”, recorreu-se a dados oficiais produzidos pelo Ministério do Desenvolvimento 
Regional, pelo Ministério Público Federal, pela Câmara dos Deputados e por outras 
entidades do Poder Público. Além disso, foram utilizados dados produzidos pelo IBGE 
– Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, pelo Ipea - Instituto de Pesquisa Econô-
mica Aplicada, pela Fundação João Pinheiro, pela ONU e pela sociedade civil. 

9.	 Para o monitoramento e avaliação do cumprimento das recomendações feitas ao Es-
tado brasileiro na RPU, o Observatório promoveu audiência pública na Câmara dos 
Deputados para discussão sobre o tema “Direito à moradia”. Para tal, foram convida-
dos especialistas, representantes da sociedade civil organizada e integrantes de órgãos 
públicos. O texto do relatório foi produzido a partir das discussões realizadas e das 
contribuições recebidas.

10.	 Durante a elaboração deste relatório, foram conduzidas entrevistas com algumas or-
ganizações-chave da sociedade civil que lidam com a temática “Direitos à moradia”. 

11.	 A análise das recomendações inicia-se em maio de 2017, quando as recomendações 
referentes ao terceiro ciclo da RPU foram aceitas pelo Estado brasileiro.

12.	 De acordo com a avaliação acerca dos indicadores, as recomendações serão considera-
das “cumpridas”, “em progresso”, “não cumpridas” ou em “retrocesso” – sendo este últi-
mo um marcador para quando as ações do Estado vão no sentido deliberadamente con-
trário ao das recomendações. Na avaliação serão empregados os seguintes símbolos:
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Avaliação Símbolo

Cumprida

Em progresso

Em retrocesso

Não cumprida

13.	 	Na análise de cada recomendação será levada em conta a relação com os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS) ao tema tratado. Os ODS são 17 objetivos globais 
que os países buscam implementar para o cumprimento da Agenda 2030 para o Desen-
volvimento Sustentável da ONU.

14.	 Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) e metas relacionados ao tema 
Direito à Moradia são:

Objetivo 11 - Cidades e Comunidades Sustentáveis

Meta 11.1 - Até 2030, garantir o acesso de todos à habitação segura, adequada e a pre-
ço acessível, e aos serviços básicos e urbanizar as favelas.

15.	 O Brasil recebeu três recomendações no III Ciclo da RPU com relação ao tema Direito 
à Moradia.
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MONITORAMENTO DAS RECOMENDAÇÕES

Recomendação Avaliação ODS Situação

136. Reforçar as políticas 
públicas para reduzir a falta de 
moradia e criar condições para 
o acesso a moradias acessíveis 
para famílias de renda média e 
baixa (Angola);

- O Programa Minha Casa, 
Minha Vida sofreu mudanças 
estruturais e considerável 
diminuição de orçamento, 
sobretudo na faixa de renda 
mais baixa.

137. Continuar os esforços para 
garantir habitação adequada 
para todos (Bangladesh);

- Uma proporção de 21,6% da 
população brasileira residia, 
em 2019, em domicílios nos 
quais havia ao menos uma 
inadequação domiciliar.

- No período entre 2016 e 
2019, o déficit habitacional 
absoluto apresentou tendência 
de aumento. A habitação 
precária cresceu de 1.296.754 
de domicílios em 2016 para 
1.482.585 em 2019.

138. Tomar mais medidas 
para melhorar a promoção 
e proteção dos direitos da 
criança, com o objetivo de 
erradicar completamente a 
falta de moradia entre crianças 
(Croácia);

- Mais de 6,35 milhões de 
famílias no Brasil não tinham 
casa em 2019, o que significa 
mais de 30 milhões de pessoas 
sem teto.

- A população em situação de 
rua cresceu 140% a partir de 
2012. 

16.	 De acordo com a organização Habitat for Humanity, mais de 6,35 milhões de famílias 
no Brasil não tinham casa em 2019, o que significa mais de 30 milhões de pessoas sem 
teto no país.1 

17.	 A avaliação da Fundação João Pinheiro mostra que, em 2019, o déficit habitacional no 
Brasil foi estimado em 5.876.699 domicílios (o indicador inclui domicílios precários, em 
coabitação e domicílios com elevado custo de aluguel). No período entre 2016 e 2019, 

1	  Habitat for Humanity Brasil. Relatório anual 2019. Disponível em: https://habitatbrasil.org.br/wp-content/
uploads/2020/09/Relatorio-Habitat-2019-VF.pdf 

https://habitatbrasil.org.br/wp-content/uploads/2020/09/Relatorio-Habitat-2019-VF.pdf
https://habitatbrasil.org.br/wp-content/uploads/2020/09/Relatorio-Habitat-2019-VF.pdf
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o déficit absoluto apresentou tendência de aumento. A habitação precária cresceu de 
1.296.754 de domicílios em 2016 para 1.482.585 em 2019. Nesse componente, os domi-
cílios improvisados, que representavam 9,5% do total, passaram a 13,4% em 2019. Entre 
2016 e 2019, mais de 24 milhões de domicílios no Brasil apresentaram ao menos um 
tipo de inadequação (infraestrutura, edilícia e de inadequação fundiária).

O ônus excessivo com aluguel urbano passou de 2,814 milhões de domicílios em 2016 
para 3,035 milhões em 2019. Dados do IBGE mostram que o ônus excessivo com aluguel 
(situação em que o valor do aluguel iguala ou supera 30% do rendimento domiciliar) 
atingiu 4,7% da população em 2019. Entre a população com rendimento domiciliar per 
capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia, o percentual foi de 8,7%.2 

A análise da fundação João Pinheiro também mostra que as mulheres foram as princi-
pais responsáveis por domicílios caracterizados como déficit no período avaliado. Em 
2019, cerca de 62% dos responsáveis por domicílios caracterizados como ônus exces-
sivo com aluguel urbano eram mulheres, enquanto, na componente coabitação, elas 
eram 56%.3

18.	 Dados do IBGE mostram que em 2019, 21,6% da população brasileira residia em domi-
cílios nos quais havia ao menos uma inadequação domiciliar, o que significa que 45,2 
milhões de pessoas, residentes em 14,2 milhões de domicílios, enfrentavam algum tipo 
de restrição ao direito à moradia adequada (em seus elementos de acessibilidade eco-
nômica, habitabilidade ou segurança da posse). Os dados também mostram que, entre 
a população com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia, a 
proporção de pessoas residindo em domicílios com ao menos uma das inadequações 
analisadas pelo IBGE foi de 43,2%.4

19.	 Em 2019, 86% da população brasileira vivia em áreas urbanas, que cobrem menos de 
2% da área terrestre do país. Dentro das cidades, as famílias pobres estão altamente 
concentradas em assentamentos informais, espalhados além das fronteiras da cidade, 
muitas vezes em áreas ambientalmente frágeis, como pântanos e encostas.5 Estima-se 
em 2020 que cerca de 5 milhões de domicílios (7,8% do total nacional) se situam em 

2	  IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de 
vida da população brasileira: 2020. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101760.pdf

3	  Fundação João Pinheiro. Déficit Habitacional no Brasil. Disponível em: http://novosite.fjp.mg.gov.br/deficit-
habitacional-no-brasil/

4	  IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de 
vida da população brasileira: 2020. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101760.pdf

5	  UN Habitat. Land and Conflict: Lessons from the Field on Conflict Sensitive Land Governance and Peacebuilding. 
Disponível em: https://unhabitat.org/sites/default/files/documents/2019-06/land-and-conflict-combined.compressed.pdf 

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101760.pdf
http://novosite.fjp.mg.gov.br/deficit-habitacional-no-brasil/
http://novosite.fjp.mg.gov.br/deficit-habitacional-no-brasil/
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101760.pdf
https://unhabitat.org/sites/default/files/documents/2019-06/land-and-conflict-combined.compressed.pdf
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áreas de aglomerados subnormais (AGSN). O IBGE define AGSN como favelas, palafitas, 
os loteamentos irregulares e assemelhados.6 As regiões metropolitanas das capitais 
abrigam mais de 80% dos assentamentos precários do país. 36% dos domicílios em 
aglomerados subnormais se concentram nas regiões metropolitanas do Sudeste.7

20.	 A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio Contínua (PNAD-C) de 2019 estima que 
85,5% dos domicílios do país tinha acesso à rede geral de distribuição de água.8 Nas 
áreas urbanas, a proporção era de 92,9% para abastecimento de água por rede geral de 
distribuição e 75,0% com esgotamento por rede coletora ou pluvial. Já nas áreas rurais, 
33,5% da população residia em domicílios com abastecimento de água por rede geral 
de distribuição. No entanto, a coleta de esgoto por rede era rara, com apenas 9,4%.9

21.	 A PNAD também mostra que, em 2019, 97,0% da população na Região Sudeste residia 
em domicílios com coleta de lixo, 92,1% residia em domicílios com abastecimento de 
água e 88,3% em domicílios com esgotamento por rede coletora ou pluvial. Na Região 
Norte, entretanto, esta porcentagem é mais baixa, com 78,7% da população residindo 
em domicílios com coleta de lixo, 58,3% em domicílios com abastecimento de água por 
rede geral e 26,1% com esgotamento por rede coletora ou pluvial.10

22.	 De acordo com a síntese de indicadores sociais do IBGE, em 2019, 5,4 milhões de pes-
soas viviam em domicílios sem banheiro de uso exclusivo (um cômodo com instalações 
sanitárias e para banho cujo uso no cotidiano não é compartilhado com moradores de 
outros domicílios). Entre a população com rendimento domiciliar per capita inferior a 
US$ 5,50 PPC por dia, a proporção residindo em domicílios sem banheiro de uso exclu-
sivo foi de 8,1%.

No caso do adensamento domiciliar excessivo (definido pelo IBGE como uma situação 
em que o domicílio tem mais de três moradores para cada cômodo utilizado como 

6	  IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Aglomerados Subnormais 2019: classificação preliminar e 
informações de saúde para o enfrentamento à Covid-19. https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?vie
w=detalhes&id=2101717 

7	 Ipea - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. A Covid-19, a falta de água nas favelas e o direito à moradia 
no Brasil. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/200709_nt_diest%20
n%C2%BA_39_web.pdf 

8	  IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 
Contínua). Disponível em: https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-
domicilios-continua-mensal.html 

9	  IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Conheça o Brasil – População. Disponível em: https://educa.
ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/21130-domicilios-brasileiros.html 

10	  IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de 
vida da população brasileira: 2020. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101760.pdf

https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101717
https://biblioteca.ibge.gov.br/index.php/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=2101717
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/200709_nt_diest%20n%C2%BA_39_web.pdf
https://www.ipea.gov.br/portal/images/stories/PDFs/nota_tecnica/200709_nt_diest%20n%C2%BA_39_web.pdf
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.html
https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/trabalho/9171-pesquisa-nacional-por-amostra-de-domicilios-continua-mensal.html
https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/21130-domicilios-brasileiros.html
https://educa.ibge.gov.br/jovens/conheca-o-brasil/populacao/21130-domicilios-brasileiros.html
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101760.pdf
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dormitório) essa inadequação atingiu 5,6% da população em geral e 14,6% da popula-
ção com rendimento domiciliar per capita inferior a US$ 5,50 PPC por dia.11

23.	 Em quatro inadequações analisadas pela síntese de indicadores sociais do IBGE de 
2019 (ausência de banheiro de uso exclusivo, paredes construídas com material não 
durável, adensamento excessivo e ausência de documento que comprove proprieda-
de), a proporção de ocorrência entre pessoas de cor ou raça preta ou parda foi mais 
que o dobro da verificada entre a população de cor ou raça branca. Apenas no caso do 
ônus excessivo com aluguel as proporções de ocorrência são semelhantes para cada 
grupo. O IBGE mostra que entre as 45,2 milhões de pessoas que residiam, em 2019, em 
domicílios com ao menos uma das inadequações analisadas, 13,5 milhões são de cor 
ou raça branca e 31,3 milhões, de cor ou raça preta ou parda.12

24.	 De acordo com uma análise do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada – IPEA, a po-
pulação em situação de rua no Brasil cresceu 140% a partir de 2012, chegando a quase 
222 mil brasileiros em março de 2020. Entre as pessoas sem moradia estão desempre-
gados e trabalhadores informais, como guardadores de carros e vendedores ambu-
lantes. A análise constatou que a maioria dos moradores de rua (81,5%) está em mu-
nicípios com mais de 100 mil habitantes, principalmente das regiões Sudeste (56,2%), 
Nordeste (17,2%) e Sul (15,1%). 

Em março de 2020, o número estimado de pessoas em situação de rua no Brasil era de 
221.869, uma situação que tende a aumentar com a crise econômica acentuada pela 
pandemia da Covid-19.13

25.	 Uma pesquisa realizada em São Paulo demonstra que a taxa de infecção da Covid-19 
nos bairros mais pobres é 2,5 vezes maior do que a verificada nos bairros mais ricos. 
Residências com mais de cinco moradores apresentam soroprevalência quase duas 
vezes maior quando comparadas com residências com até dois moradores.14

11	  IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de 
vida da população brasileira: 2020. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101760.pdf

12	  IBGE – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística. Síntese de indicadores sociais: uma análise das condições de 
vida da população brasileira: 2020. Disponível em: https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101760.pdf 

13	 Ipea - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Estimativa da população em situação de rua no Brasil 
(setembro de 2012 a março de 2020). Disponível em: https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_
content&view=article&id=35811&catid=10&Itemid=9 

14	  Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc). Um país sufocado - balanço do Orçamento Geral da União 2020. 
Disponível em: https://www.inesc.org.br/wp-content/uploads/2021/04/BGU_Completo-V06.pdf

https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101760.pdf
https://biblioteca.ibge.gov.br/visualizacao/livros/liv101760.pdf
https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=35811&catid=10&Itemid=9
https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=35811&catid=10&Itemid=9
https://www.inesc.org.br/wp-content/uploads/2021/04/BGU_Completo-V06.pdf
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AÇÕES DO GOVERNO BRASILEIRO 

26.	 A Constituição Federal de 1988 estabelece a moradia como um direito social e reafir-
ma o dever do Estado com relação ao direito à moradia: 

Art. 6° - São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, 
o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição. 

Art. 23 - É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municí-
pios: IX – Promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições 
habitacionais e de saneamento básico.

27.	 No dia 7 de junho de 2017,15 o Presidente Michel Temer emitiu o Decreto nº  9.076. 
O decreto suspendeu indefinidamente a realização da Conferência Nacional das Ci-
dades e suspendeu o mandato dos conselheiros da sociedade civil no Conselho das 
Cidades.16

O Conselho das Cidades (ConCidades) foi extinto definitivamente em 11 de abril de 
2019 pelo Decreto 9.75917 emitido pelo Presidente Jair Bolsonaro. De acordo com um 
relatório do Inesc, com a extinção do Conselho não há espaço de participação da so-
ciedade nas decisões governamentais relacionadas ao tema.18 

28.	 No dia 11 de julho de 2017, foi aprovada a Lei 13.465.19 A Lei dispõe sobre a regulariza-
ção fundiária rural e urbana no Brasil, sobre a liquidação de créditos concedidos aos 
assentados da reforma agrária e sobre a regularização fundiária no âmbito da Amazô-
nia Legal. A Lei também institui mecanismos para aprimorar a eficiência dos procedi-
mentos de alienação de imóveis da União.

Em setembro de 2017, o procurador-geral da República, Rodrigo Janot, ajuizou no Su-
premo Tribunal Federal (STF) a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5771 em 
que pede a inconstitucionalidade da Lei 13.465. Segundo o Procurador, a lei afronta 

15	  Decreto nº 9.076, de 7 de junho de 2017. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/
decreto/D9076.htm 

16	  Ministério Público Federal. MPF se reúne com lideranças de movimentos sociais pela moradia. Disponível em: http://
www.mpf.mp.br/df/sala-de-imprensa/noticias-df/mpf-df-se-reune-com-liderancas-de-movimento-sociais-pela-moradia 

17	  Decreto nº 9.759 de 11 de abril de 2019. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/
decreto/D9759.htm 

18	  Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc). Um país sufocado - balanço do Orçamento Geral da União 2020. 
Disponível em: https://www.inesc.org.br/wp-content/uploads/2021/04/BGU_Completo-V06.pdf

19	  Lei 13.465 de 11 de julho de 2017. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/
l13465.htm 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9076.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/decreto/D9076.htm
http://www.mpf.mp.br/df/sala-de-imprensa/noticias-df/mpf-df-se-reune-com-liderancas-de-movimento-sociais-pela-moradia
http://www.mpf.mp.br/df/sala-de-imprensa/noticias-df/mpf-df-se-reune-com-liderancas-de-movimento-sociais-pela-moradia
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9759.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/decreto/D9759.htm
https://www.inesc.org.br/wp-content/uploads/2021/04/BGU_Completo-V06.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13465.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2017/lei/l13465.htm
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diversos princípios constitucionais, como o direito à moradia, a função social da pro-
priedade, a proteção do meio ambiente a as políticas de desenvolvimento urbano, 
agrário e de redução da pobreza. Ele sustenta que a norma promove um retrocesso 
legislativo.20

Em outubro de 2017 o Partido dos Trabalhadores (PT) ajuizou no Supremo Tribunal Fe-
deral a Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5787,21 na qual questiona diversos dis-
positivos da Lei 13.465. Em janeiro de 2018, o Instituto de Arquitetos do Brasil (IAB) tam-
bém ajuizou no Supremo Tribunal Federal uma Ação Direta de Inconstitucionalidade 
nº 5883 contra dispositivos da Lei 13.465.22

29.	 Em outubro de 2018, o Conselho Nacional dos Direitos Humanos emitiu a Resolução 
Nº 1023 que dispõe sobre soluções garantidoras de direitos humanos e medidas preven-
tivas em situações de conflitos fundiários coletivos rurais e urbanos. A resolução tem 
como principais destinatários “os agentes e as instituições do Estado, inclusive do sis-
tema de justiça, cujas finalidades institucionais demandem sua intervenção, nos casos 
de conflitos coletivos pelo uso, posse ou propriedade de imóvel, urbano ou rural, envol-
vendo grupos que demandam proteção especial do Estado, tais como trabalhadores e 
trabalhadoras rurais sem terra e sem teto, povos indígenas, comunidades quilombolas, 
povos e comunidades tradicionais, pessoas em situação de rua e atingidos e desloca-
dos por empreendimentos, obras de infraestrutura ou congêneres”. De acordo com o 
documento, “é responsabilidade do Estado garantir e promover os direitos humanos 
à cidade, à terra, à moradia e ao território, devendo prevenir e remediar violações de 
direitos humanos”.

30.	 A Medida Provisória 870, apresentada pelo Presidente Jair Bolsonaro em 01 de janeiro 
de 201924 e convertida na Lei nº 13.844 em 18 de junho de 2019, extinguiu o Ministério 
das Cidades e transferiu suas funções ao Ministério do Desenvolvimento Regional. 

20	  Ministério Público Federal. #RetrocessoAmbientalNão: PGR pede inconstitucionalidade de lei que favorece grilagem 
e desmatamento na Amazônia. Disponível em: http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/pgr-pede-inconstitucionalidade-
de-lei-que-favorece-grilagem-e-desmatamento-na-amazonia 

21	  Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 5787. Disponível em: https://stf.jusbrasil.com.br/
jurisprudencia/865097203/acao-direta-de-inconstitucionalidade-adi-5787-df-distrito-federal-0011225-3520171000000 

22	  Supremo Tribunal Federal. Lei de regularização fundiária é alvo de nova ADI no Supremo. Disponível em: https://stf.
jusbrasil.com.br/noticias/539942055/lei-de-regularizacao-fundiaria-e-alvo-de-nova-adi-no-supremo 

23	  Conselho Nacional dos Direitos Humanos. Resolução Nº 10, de 17 de outubro de 2018. Disponível em: 
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2018/outubro/resolucao-para-garantia-de-direitos-humanos-
em-situacoes-de-conflitos-por-terra-e-aprovada-pelo-conselho-nacional-dos-direitos-humanos/copy_of_
Resoluon10Resoluosobreconflitospossessriosruraiseurbanos.pdf 

24	  Medida Provisória nº 870 de 01 de janeiro de 2019. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-
2022/2019/Mpv/mpv870.htm 

http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/pgr-pede-inconstitucionalidade-de-lei-que-favorece-grilagem-e-desmatamento-na-amazonia
http://www.mpf.mp.br/pgr/noticias-pgr/pgr-pede-inconstitucionalidade-de-lei-que-favorece-grilagem-e-desmatamento-na-amazonia
https://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/865097203/acao-direta-de-inconstitucionalidade-adi-5787-df-distrito-federal-0011225-3520171000000
https://stf.jusbrasil.com.br/jurisprudencia/865097203/acao-direta-de-inconstitucionalidade-adi-5787-df-distrito-federal-0011225-3520171000000
https://stf.jusbrasil.com.br/noticias/539942055/lei-de-regularizacao-fundiaria-e-alvo-de-nova-adi-no-supremo
https://stf.jusbrasil.com.br/noticias/539942055/lei-de-regularizacao-fundiaria-e-alvo-de-nova-adi-no-supremo
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2018/outubro/resolucao-para-garantia-de-direitos-humanos-em-situacoes-de-conflitos-por-terra-e-aprovada-pelo-conselho-nacional-dos-direitos-humanos/copy_of_Resoluon10Resoluosobreconflitospossessriosruraiseurbanos.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2018/outubro/resolucao-para-garantia-de-direitos-humanos-em-situacoes-de-conflitos-por-terra-e-aprovada-pelo-conselho-nacional-dos-direitos-humanos/copy_of_Resoluon10Resoluosobreconflitospossessriosruraiseurbanos.pdf
https://www.gov.br/mdh/pt-br/assuntos/noticias/2018/outubro/resolucao-para-garantia-de-direitos-humanos-em-situacoes-de-conflitos-por-terra-e-aprovada-pelo-conselho-nacional-dos-direitos-humanos/copy_of_Resoluon10Resoluosobreconflitospossessriosruraiseurbanos.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Mpv/mpv870.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2019/Mpv/mpv870.htm
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Segundo o Grupo de Trabalho da Sociedade Civil para Agenda 2030, a medida trouxe 
retrocesso para a trajetória do desenvolvimento das cidades, diminuindo a relevância 
do tema das cidades na agenda político-institucional do país.25

31.	 O Minha Casa, Minha Vida (MCMV) é a maior iniciativa de acesso à casa própria já cria-
da no Brasil.26 O programa foi criado pela Medida Provisória 459 em 2009 e se tornou a 
Lei 11.977/2009.27 Lançado em 2009, entregou mais de 5 milhões de Unidades Habita-
cionais (UHs) até 2020.28 Em 2019, foi extinta a faixa 1 do programa que compreende as 
famílias com renda até R$ 1.800,00 por mês. Além disso, o Plano Plurianual 2020-2023 
propõe a busca de investimentos privados para a política habitacional, de mobilidade 
e transporte (Programa 2220).29

32.	 O governo federal lançou do Programa Casa Verde e Amarela em agosto de 2020 atra-
vés da Medida Provisória (MP) 996/2020.30 O Casa Verde Amarela é uma reformulação 
do Minha Casa, Minha Vida. O programa reúne iniciativas habitacionais do governo fe-
deral para ampliar o estoque de moradias e atender as necessidades habitacionais da 
população. O conceito de faixas de renda do Minha Casa, Minha Vida foi substituído no 
Programa Casa Verde e Amarela por grupos. O Grupo 1 beneficia famílias com renda 
de até R$ 2 mil; o Grupo 2, famílias com renda entre R$ 2 e R$ 4 mil; e Grupo 3, famílias 
com renda entre R$ 4 mil e R$ 7 mil. A meta é atender 1,6 milhão de famílias de baixa 
renda com o financiamento habitacional até 2024.31

33.	 Segundo as Consultorias da Câmara dos Deputados e do Senado, o Presidente da Repú-
blica Jair Bolsonaro sancionou o projeto de LOA por meio da Mensagem nº 156, de 22 
de abril de 2021,32 oferecendo veto parcial, no total de R$ 19.767.619.840, cancelados 

25	  Grupo de Trabalho da Sociedade Civil para Agenda 2030. Relatório Luz da Agenda 2030 de Desenvolvimento 
Sustentável Síntese II. Disponível em: https://gtagenda2030.org.br/relatorio-luz/relatorio-luz-2020/

26	 https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/habitacao/minha-casa-minha-vida

27	 Lei 11.977 de 07 de julho de 2009. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/
l11977.htm 

28	 Disponível em: https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2021/04/cgu-divulga-prestacao-de-contas-do-
presidente-da-republica-de-2020/relatorio-de-avaliacao-pmcmv.pdf

29	 Grupo de Trabalho da Sociedade Civil para Agenda 2030. Relatório Luz da Agenda 2030 de Desenvolvimento 
Sustentável Síntese II. Disponível em: https://gtagenda2030.org.br/relatorio-luz/relatorio-luz-2020/

30	 Medida Provisória nº 996 de 25 de agosto de 2020. Disponível em: http://www.congressonacional.leg.br/materias/
medidas-provisorias/-/mpv/144365 

31	 Ministério do Desenvolvimento Regional. Programa Casa Verde e Amarela. Disponível em: https://www.gov.br/mdr/
pt-br/assuntos/habitacao/casa-verde-e-amarela 

32	 Mensagem nº 156, de 22 de abril de 2021. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/
Msg/VEP/vep156-21.pdf 

https://gtagenda2030.org.br/relatorio-luz/relatorio-luz-2020/
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/habitacao/minha-casa-minha-vida
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11977.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l11977.htm
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2021/04/cgu-divulga-prestacao-de-contas-do-presidente-da-republica-de-2020/relatorio-de-avaliacao-pmcmv.pdf
https://www.gov.br/cgu/pt-br/assuntos/noticias/2021/04/cgu-divulga-prestacao-de-contas-do-presidente-da-republica-de-2020/relatorio-de-avaliacao-pmcmv.pdf
https://gtagenda2030.org.br/relatorio-luz/relatorio-luz-2020/
http://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/144365
http://www.congressonacional.leg.br/materias/medidas-provisorias/-/mpv/144365
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/habitacao/casa-verde-e-amarela
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/habitacao/casa-verde-e-amarela
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Msg/VEP/vep156-21.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/Msg/VEP/vep156-21.pdf
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definitivamente, e bloqueio adicional de R$ 9,3 bilhões em despesas discricionárias, 
que podem ser liberados no decorrer de 2021. 

A análise das consultorias mostra que, entre os vetos feitos pelo presidente, está um 
corte de mais de 98% dos recursos destinados ao Fundo de Arrendamento Residencial 
(FAR), que financia as obras da faixa 1 do antigo Minha Casa Minha Vida (agora chama-
do de Casa Verde e Amarela). O orçamento inicialmente previsto pelo Congresso era 
de R$ 1,540 bilhão. Entretanto, com a redução de R$ 1,513 bilhão (ou 98,2%), o orça-
mento é de R$ 27 milhões. O corte acontece na faixa do programa voltada às famílias 
de baixa renda, que ganham até R$ 1,8 mil.33

34.	 Segundo uma análise do Inesc sobre o Orçamento Geral da União de 2020, poucos 
recursos novos foram aportados para a função Urbanismo (que abarca urbanização 
de assentamentos precários, projetos de mobilidade urbana, entre outras áreas). Em 
2020, “dos cerca de R$ 6 bilhões gastos, somente R$ 1,3 bilhões correspondem a apor-
tes novos para aquele ano, o que equivale a pouco mais de 20% do total. O restante diz 
respeito a pagamento de despesas comprometidas em anos anteriores”.34

35.	 A análise do Inesc para o Orçamento Geral da União para o ano de 2021 mostra que, 
as três funções analisadas no orçamento de direito à cidade, urbanismo, habitação 
e saneamento tiveram altas em seus orçamentos (fruto de emendas parlamentares). 
A maior alta se deu nos recursos para urbanismo, com aporte de mais R$ 3 bilhões 
em comparação com 2020. 

Entretanto, a subfunção transporte público urbano teve recursos extras vetados pelo 
presidente e o que está previsto para esta ação é menor que em 2020. Os recursos que 
eram da ordem de R$ 545 milhões, no orçamento de 2021 são R$ 494 milhões.35

36.	 Segundo o Relatório Luz da Sociedade Civil sobre a Agenda 2030, “a função orçamen-
tária de Habitação teve apenas R$ 52 milhões de execução financeira, de um total de 
R$ 84 milhões previstos para o ano de 2020, sendo que a maior parte foi usada para 
quitar dívidas de exercícios anteriores e apenas R$ 2 milhões em ações desenvolvidas 
em 2020, o que não representa nada diante da necessidade da política habitacional”. 

33	  Câmara dos Deputados. Consultorias da Câmara e do Senado analisam os vetos ao Orçamento deste ano. 
Disponível em: https://www.camara.leg.br/noticias/750731-consultorias-da-camara-e-do-senado-analisam-os-vetos-ao-
orcamento-deste-ano/ 

34	  Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc). Um país sufocado - balanço do Orçamento Geral da União 2020. 
Disponível em: https://www.inesc.org.br/wp-content/uploads/2021/04/BGU_Completo-V06.pdf

35	  Instituto de Estudos Socioeconômicos (Inesc). Descaso com pandemia e direitos humanos marca orçamento federal 
de 2021. Disponível em: https://www.inesc.org.br/descaso-com-pandemia-e-direitos-humanos-marca-orcamento-federal-
de-2021/

https://www.camara.leg.br/noticias/750731-consultorias-da-camara-e-do-senado-analisam-os-vetos-ao-orcamento-deste-ano/
https://www.camara.leg.br/noticias/750731-consultorias-da-camara-e-do-senado-analisam-os-vetos-ao-orcamento-deste-ano/
https://www.inesc.org.br/wp-content/uploads/2021/04/BGU_Completo-V06.pdf
https://www.inesc.org.br/descaso-com-pandemia-e-direitos-humanos-marca-orcamento-federal-de-2021/
https://www.inesc.org.br/descaso-com-pandemia-e-direitos-humanos-marca-orcamento-federal-de-2021/
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O Relatório também mostra que não há recursos para urbanização de assentamentos 
precários – dos R$ 144 milhões aprovados em 2020 para tal, a maior parte pagou ações 
de anos anteriores.36

37.	 Segundo o Relatório da Plataforma RPU, durante a pandemia da Covid-19, o Estado 
brasileiro somente suspendeu a cobrança das prestações do Programa Minha Casa, 
Minha Vida para as famílias que estavam na faixa 1 no mês de agosto de 2020. Entre-
tanto, desde o início da pandemia o Estado brasileiro suspendeu os pagamentos das 
faixas 2 e 3, em que estão as famílias com maior poder aquisitivo.37

38.	 Segundo o Relatório Luz da Sociedade Civil sobre a Agenda 2030 de 2021, até abril de 
2021 já passavam de nove mil as famílias despejadas – incluindo comunidades quilom-
bolas, o que só foi proibido pelo STF em 2021.38

39.	 O Projeto de Lei 827 de 23 de março de 2020,39 apresentado pelos Deputados André 
Janones - AVANTE/MG, Natália Bonavides - PT/RN, Professora Rosa Neide - PT/MT, 
estabelece medidas excepcionais em razão da pandemia para suspender o cumpri-
mento de medida judicial, extrajudicial ou administrativa que resulte em desocupação 
ou remoção forçada coletiva em imóvel privado ou público. Em 05 de agosto de 2021 
o projeto foi vetado totalmente pelo presidente. Entretanto, o veto foi rejeitado pelo 
congresso e o projeto foi transformado na Lei Ordinária 14216/2021.

40.	 O Projeto de Lei n° 2.575, de 2020, apresentado pelo Senador Rogério Carvalho (PT/SE),40 
altera a Lei n° 11.977, de 7 de julho de 2009, para suspender os pagamentos dos contra-
tos habitacionais do Programa Minha Casa Minha Vida, durante o estado de calamida-
de pública causado pela pandemia de Covid-19. Em 05 de agosto de 2021 o PL se en-
contrava com a Comissão de Assuntos Econômicos (Secretaria de Apoio à Comissão de 
Assuntos Econômicos). 

36	  Relatório Luz da Sociedade Civil sobre a Agenda 2030, 2021. Disponível em: https://brasilnaagenda2030.files.
wordpress.com/2021/07/por_rl_2021_completo_vs_03_lowres.pdf

37	  Plataforma RPU. Relatório da sociedade civil: Revisão Periódica Universal dos Direitos Humanos 
no Contexto da Covid-19. Disponível em: https://plataformarpu.org.br/storage/publications_documents/
EfrkBCBQ8IF1CKSyP9gwX2vIJo0RO6kpz9YSC7Am.pdf

38	  Relatório Luz da Sociedade Civil sobre a Agenda 2030, 2021. Disponível em: https://brasilnaagenda2030.files.
wordpress.com/2021/07/por_rl_2021_completo_vs_03_lowres.pdf 

39	  Projeto de Lei 827 de 23 de março de 2020. Disponível em: https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/
fichadetramitacao?idProposicao=2241695 

40	  Projeto de Lei n° 2575, de 2020. Disponível em: https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/
materia/141907/pdf 

https://brasilnaagenda2030.files.wordpress.com/2021/07/por_rl_2021_completo_vs_03_lowres.pdf
https://brasilnaagenda2030.files.wordpress.com/2021/07/por_rl_2021_completo_vs_03_lowres.pdf
https://plataformarpu.org.br/storage/publications_documents/EfrkBCBQ8IF1CKSyP9gwX2vIJo0RO6kpz9YSC7Am.pdf
https://plataformarpu.org.br/storage/publications_documents/EfrkBCBQ8IF1CKSyP9gwX2vIJo0RO6kpz9YSC7Am.pdf
https://brasilnaagenda2030.files.wordpress.com/2021/07/por_rl_2021_completo_vs_03_lowres.pdf
https://brasilnaagenda2030.files.wordpress.com/2021/07/por_rl_2021_completo_vs_03_lowres.pdf
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2241695
https://www.camara.leg.br/proposicoesWeb/fichadetramitacao?idProposicao=2241695
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/141907/pdf
https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/141907/pdf
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41.	 No dia 9 de julho de 2020, o relator da ONU para o direito à moradia adequada pediu 
ao Brasil que acabasse com todos os despejos durante a crise do COVID-19. Segundo 
ele, despejar as pessoas de suas casas na situação da pandemia, independentemente 
do status legal de sua moradia, é uma violação de seus direitos humanos. O documento 
mostra que embora alguns tribunais tenham suspendido as ordens de despejo até que a 
crise sanitária termine, outros continuam emitindo novas ordens. As autoridades locais 
também parecem priorizar a retomada de propriedades pertencentes a grandes em-
presas e proprietários de terras, em detrimento da saúde e segurança de pessoas vul-
neráveis.41 A Campanha Despejo Zero denunciou que 9.156 famílias foram despejadas 
de 1 de março de 2020 a 11 de fevereiro de 2021 e 64.546 famílias estão ameaçadas de 
despejo durante a pandemia.42

42.	 Em 2 de março de 2021, o Conselho Nacional de Justiça aprovou a Recomendação 
nº 9043 que recomenda aos órgãos do Poder Judiciário a adoção de cautelas quando da 
solução de conflitos que versem sobre a desocupação coletiva de imóveis urbanos e 
rurais durante o período da pandemia da Covid-19. O Ministério Público Federal defen-
deu a aplicação da recomendação do Conselho Nacional de Justiça sobre remoções 
forçadas na pandemia.44

43.	 Em 03 de junho de 2021, o Supremo Tribunal Federal por meio de Medida Cautelar 
na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) de nº 828/DF,45 se 
posicionou acerca do direito à moradia, à saúde e à (im) possibilidade de despejo no 
contexto da pandemia da covid-19. O STF determinou a suspensão por seis meses de 
ordens ou medidas de desocupação de áreas que já estavam habitadas antes de 20 
de março de 2020, quando foi aprovado o estado de calamidade pública em razão da 
epidemia de Covid-19. 

41	  Office of the United Nations High Commissioner for Human Rights. Brasil deve acabar com os despejos durante 
a crise do COVID-19: relator da ONU. Disponível em: https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Housing/PR_Brazil_
July2020_Portuguese.pdf 

42	  Campanha Despejo Zero. Sistematização das Informações sobre Despejos entre 01/03/20 a 11/02/2021. Disponível 
em: https://www.campanhadespejozero.org/ 

43	  Conselho Nacional de Justiça. Recomendação nº 90 de 2 de março de 2021. Disponível em: https://atos.cnj.jus.br/
files/original1256102021030560422a6ac453a.pdf 

44	  Ministério Público Federal. MPF defende aplicação da recomendação do CNJ sobre remoções forçadas na 
pandemia. Disponível em: http://www.mpf.mp.br/rj/sala-de-imprensa/noticias-rj/mpf-defende-aplicacao-da-
recomendacao-do-cnj-sobre-remocoes-forcadas-na-pandemia 

45	  Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) de nº 828/DF. Disponível em: https://portal.stf.jus.br/
processos/detalhe.asp?incidente=6155697 

https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Housing/PR_Brazil_July2020_Portuguese.pdf
https://www.ohchr.org/Documents/Issues/Housing/PR_Brazil_July2020_Portuguese.pdf
https://www.campanhadespejozero.org/
https://atos.cnj.jus.br/files/original1256102021030560422a6ac453a.pdf
https://atos.cnj.jus.br/files/original1256102021030560422a6ac453a.pdf
http://www.mpf.mp.br/rj/sala-de-imprensa/noticias-rj/mpf-defende-aplicacao-da-recomendacao-do-cnj-sobre-remocoes-forcadas-na-pandemia
http://www.mpf.mp.br/rj/sala-de-imprensa/noticias-rj/mpf-defende-aplicacao-da-recomendacao-do-cnj-sobre-remocoes-forcadas-na-pandemia
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6155697
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6155697
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44.	 No estudo “População em Situação de Rua em Tempos de Pandemia: Um Levanta-
mento de Medidas Municipais Emergenciais”, o Ipea mapeou as principais medidas 
de assistência adotadas pelas prefeituras, nas capitais do Nordeste e Sudeste. Entre 
as 13 capitais dessas regiões, as ações mais reportadas são: abrigamento (12), higie-
ne (9) e alimentação (8). Menos frequentes são ações como centros emergenciais de 
serviço (2) e atividades específicas de orientação (6) para usuários de álcool e ou-
tras drogas, pessoas com transtornos mentais e iniciativas específicas para crianças e 
adolescentes em situação de rua. Apesar das ações emergenciais que as prefeituras 
vêm realizando, o estudo alerta para o aumento do contingente em situação de rua 
durante a pandemia por conta da desocupação crescente e mais intensa devido ao 
desaquecimento da economia no curto e médio prazo.46

46	  Ipea - Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. População em Situação de Rua em Tempos de Pandemia: 
Um Levantamento de Medidas Municipais Emergenciais. Disponível em: https://www.ipea.gov.br/portal/index.
php?option=com_content&view=article&id=35809 

https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=35809
https://www.ipea.gov.br/portal/index.php?option=com_content&view=article&id=35809
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AUDIÊNCIA PÚBLICA
45.	 No dia 20 de outubro de 2021, o Observatório Parlamentar da Revisão Periódica Uni-

versal, sediado na Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Depu-
tados, realizou a audiência pública sobre o tema “Direito à Moradia”. A audiência 
discutiu as recomendações recebidas pelo Brasil na Revisão Periódica Universal com 
relação ao tema.47

46.	 O Deputado Carlos Veras, presidente da Comissão de Direitos Humanos e Minorias, pre-
sidiu a audiência virtual. Além disso, foram apresentadas exposições por Mariana Neris, 
Secretária Nacional de Proteção Global do Ministério da Mulher, da Família e dos Di-
reitos Humanos; Carlos Alberto, Coordenador de População de Risco do Ministério da 
Mulher, da Família e dos Direitos Humanos; Balakrishnan Rajagopal, Relator Especial 
sobre moradia adequada como um componente do direito a um padrão de vida ade-
quado e sobre o direito à não discriminação neste contexto; Vanessa Gapriotti Nadalin - 
Diretoria de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de Pesqui-
sa Econômica Aplicada - IPEA; Renato Nunes Balbim, IPEA; Vinícius Lamego de Paula, 
Associação Nacional de Defensoras e de Defensores Públicos-ANADEP; Benedito Ro-
berto Barbosa, União dos Movimentos de Moradia de São Paulo; Daisy Ribeiro, Rede 
Nacional de Advogadas e Advogados Populares; Raquel Ludemir, Campanha Despe-
jos Zero; Rud Rafael, Movimento dos Trabalhadores Sem Teto - MTST; e Getúlio Vargas, 
Coordenador da Comissão Permanente de Direito à Cidade do Conselho Nacional de 
Direitos Humanos. Durante a audiência, Deputados e Deputadas puderam pedir o uso 
da palavra. A Deputada Érika Kokay apresentou contribuições para a discussão.

47.	 O texto final deste relatório foi produzido a partir das discussões realizadas e dos sub-
sídios recebidos durante a audiência pública e as contribuições ali apresentadas.

47	  Câmara dos Deputados. Comissão de Direitos Humanos e Minorias. Audiência pública extraordinária (virtual) – 
20/10/2021. Disponível em: https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/63251 

https://www.camara.leg.br/evento-legislativo/63251
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ANEXO 1 
1.	 Recomendações recebidas pelo Estado brasileiro no terceiro ciclo da Revisão Periódica 

Universal relacionadas ao tema Direito à moradia:

136. Reforçar as políticas públicas para reduzir a falta de moradia e criar condições para o acesso a moradias 
acessíveis para famílias de renda média e baixa (Angola);

137. Continuar os esforços para garantir habitação adequada para todos (Bangladesh);

138. Tomar mais medidas para melhorar a promoção e proteção dos direitos da criança, com o objetivo de erradicar 
completamente a falta de moradia entre crianças (Croácia);
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ANEXO 2
Notas taquigráficas da audiência pública de
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
DEPARTAMENTO DE TAQUIGRAFIA, REVISÃO E REDAÇÃO

3ª  SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 56ª  LEGISLATURA

Comissão de Direitos Humanos e Minorias
(AUDIÊNCIA PÚBLICA EXTRAORDINÁRIA (VIRTUAL))

Em 20 de Outubro de 2021
(Quarta-Feira)

Às 15 horas e 30 minutos

O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Boa tarde a todos e a todas.

Reunião de audiência pública da Comissão de Direitos Humanos e Minorias –– quarta-feira, 20 de outubro de 2021,
15h34min.

Declaro aberta a audiência pública da Comissão de Direitos Humanos e Minorias destinada a tratar das recomendações
recebidas pelo Brasil no âmbito da Revisão Periódica Universal — RPU sobre o direito à moradia. O evento é consequência
da aprovação do Requerimento nº 14, de 2021, de minha autoria, subscrito pelos Deputados Bira do Pindaré, Frei Anastacio
Ribeiro, Joenia Wapichana, Padre João, Sâmia Bomfim, Sóstenes Cavalcante e Vivi Reis.

Esta é a 20ª Audiência Pública do Observatório Parlamentar da RPU, sediado nesta Comissão, fruto de parceria entre a
Câmara dos Deputados e o Alto Comissariado das Nações Unidas para os Direitos Humanos.

A RPU é uma avaliação mútua entre os países que compõem as Nações Unidas quanto à situação de direitos humanos. A
metodologia detalhada e mais informações podem ser encontradas no portal www.camara.leg.br/observatoriorpu.

Agradeço à Consultora do ACNUDH, Sra. Fernanda Ribas, pela elaboração do relatório preliminar, que será debatido
aqui hoje.

Esta audiência está sendo transmitida pela página www.camara.leg.br/cdhm, pelo perfil no Facebook @cdhm.camara e
pelo Youtube da Câmara dos Deputados. Pode-se também acompanhar nossas notícias pelo Instagram @cdhm.cd.

Os cidadãos podem apresentar contribuições através do Portal e-Democracia.

Comunico aos expositores que farão uso da palavra pelo tempo de 5 minutos. Peço a todos e a todas que possamos ficar
dentro do tempo estipulado. Os Parlamentares inscritos poderão usar da palavra pelo tempo de 3 minutos.

Dando início, portanto, às atividades, passo a palavra à Sra. Mariana Neris, Secretária Nacional de Proteção Global do
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, a quem agradeço mais uma vez por se disponibilizar a participar
de audiência pública realizada pela Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara Federal, em parceria com o
Observatório das Nações Unidas, para debatermos as recomendações realizadas.

Passo a palavra à Sra. Mariana Neris.

A SRA. MARIANA NERIS - Boa tarde. Boa tarde, Exmo. Deputado Carlos Veras. Aqui cumprimento toda a Comissão
de Direitos Humanos e Minorias. Em seu nome, Deputado, cumprimento todas as autoridades presentes.

Também quero fazer menção, de forma especial, à Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da População em Situação
de Rua e saudar todos os seus membros e representantes.

Cumprimento também todos os nossos ouvintes.
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Eu queria me apresentar. Estou no Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos. Eu sou uma mulher de cor
clara, tenho cabelos de cor clara com luzes, estou vestindo uma camisa cinza e usando um colar brilhante. Estou ao lado
do meu colega Carlos Ricardo, Coordenador-Geral da População em Situação de Risco, e, à minha direita, está a colega
Georgia, nossa representante da Assessoria Internacional do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos.
Nós estamos perante uma mesa de trabalho, com a grata satisfação de representar a nossa Ministra Damares, para trazer
as informações relativas à pauta do direito a moradia.

Quero cumprimentar mais uma vez a Comissão e parabenizá-la pelo acompanhamento e monitoramento dessa Revisão
Periódica Universal, das recomendações periódicas para o Brasil, e agradecer pela oportunidade de trazer algumas
informações a respeito da política voltada à moradia de pessoas em situação de vulnerabilidade.

Quero destacar que nós sentimos falta, neste primeiro momento do debate — isto deixo como sugestão para os próximos
diálogos que fizermos —, da presença do Ministério do Desenvolvimento Regional, que tem a oportunidade de dialogar
sobre as políticas de habitação, mas nós traremos aqui uma parte que compete ao nosso Ministério e que diz respeito às
políticas voltadas à população em situação de rua. Portanto, a nossa participação aqui vai ser limitada dado o escopo da
nossa governabilidade em torno dessa pauta.

Gostaria de dizer, Deputado, que o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos tem atuado desde 2019
na perspectiva de proteção e defesa dos direitos da população em situação de rua. Prova disso se dá em torno da pauta
da própria COVID, pois nós tivemos a oportunidade de repassar recursos a Estados e Municípios para a preservação
das moradias temporárias, provisórias, inclusive metodologias e aspectos que foram fundamentais para a preservação
da população em situação de risco. Nós tivemos vários instrumentos normativos que previram recursos e repasses, uma
forma, sim, de proteção e moradia.

É claro que, dada a excepcionalidade da COVID, da pandemia, nós temos as moradias que foram permitidas com o uso
de recursos federais, por meio da Medida Provisória nº 953, de 2020, que abriu um crédito extraordinário no valor de 2,5
bilhões de reais para o enfrentamento da emergência em saúde pública pela rede de assistência social.

O Ministério da Cidadania editou portarias operacionalizando repasses de recursos emergenciais a Estados, Distrito
Federal e Municípios, a exemplo das Portarias nºs 369, de 29 de abril de 2020, 378, de 7 de maio de 2020, e 468, de
13 de agosto de 2020. Nós mandaremos relatórios depois, de forma escrita, para que a Comissão também faça o registro
adequado dos efeitos desses instrumentos.

Com base nesses recursos, também foram destinados a esses entes recursos para o desenvolvimento de ações para a
proteção de pessoas em situação de rua, pessoas desabrigadas, pessoas desalojadas, imigrantes ou pessoas com necessidade
de remanejamento do seu local, até então, de acolhimento provisório. Foram abertas outras unidades provisórias e foi
expandida a rede de acolhimento da assistência social. Também foram realizadas outras medidas de proteção para aluguel
temporário e hospedagem para indivíduos e famílias.

Além disso, nós implementamos o Projeto Moradia Primeiro, que nós chamamos de housing first, uma metodologia
específica, internacionalmente reconhecida e também defendida pelo Movimento Nacional da População em Situação de
Rua, que o Carlos Ricardo terá a oportunidade de citar.

Por fim, aproveitando o nosso tempo, que é muito curto, gostaria de citar também o Programa Famílias Fortes, do
Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, que tem a oportunidade de trabalhar metodologias voltadas ao
fortalecimento das relações familiares, para prevenção das situações de risco que envolvam crianças e adolescentes com
o uso abusivo de drogas, crianças de 6 anos a 12 anos de idade, filhas de pais usuários de drogas, visando o fortalecimento
do convívio familiar e comunitário.

Então, por meio desses principais programas, o Governo Federal entende que as recomendações já foram parcialmente
atendidas, na perspectiva da proteção integral para as pessoas em situação de rua e em condição de vulnerabilidade.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Obrigado, Secretária, pela apresentação.

Quero comunicar a todos e a todas que convidamos o Ministério do Desenvolvimento Regional para o debate. Mas, por
motivo de agenda, não indicou representante.

Quero também aqui registrar a presença da Vice-Presidenta da Comissão de Direitos Humanos e Minoria, a Deputada
Erika Kokay, que também preside a Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da População em Situação de Rua.

Na hora em que V.Exa., Deputada Erika, desejar fazer uso da palavra, é só solicitar. E, com muita honra, passaremos
a palavra a V.Exa.
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Convido agora o Sr. Carlos Alberto Ricardo Júnior, Coordenador-Geral da População em Situação de Risco, do Ministério
da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, para fazer uso da palavra.

O SR. CARLOS ALBERTO RICARDO JÚNIOR - Boa tarde, Deputado Carlos Veras, em nome de quem eu
cumprimento todos os Parlamentares e todas as autoridades que estão participando e também nos assistindo por meio dos
canais da Câmara e pelo Youtube.

Já fui apresentado pela Secretária Mariana, que também fez a sua apresentação.

Apenas para completar as informações, eu sou um homem negro, de cabelos crespos e estou com um terno cinza.

Entrando nas especificidades da nossa atuação relacionada à implantação de um projeto que visa a ofertar moradia para
as pessoas em situação de extrema vulnerabilidade social, com destaque para as pessoas em situação de rua, vou falar um
pouco sobre o Projeto Moradia Primeiro.

Nós temos uma política nacional para a população em situação de rua que está em vigência desde dezembro de 2009.
Então, são quase 12 anos de política pública para a população em situação de rua.

Com a instituição dessa política, nós tivemos uma série de avanços voltados para essa população, com acesso a serviços,
aumento de vagas, cadastramento no CadÚnico, projetos pontuais em Estados e Municípios, adesão de vários entes à
política nacional, programas de proteção e defesa de direitos dessa população. Poderia fazer aqui uma lista enorme, mas
eu não vou entrar nesse detalhe agora para não fugir do nosso tema.

Mas, ao dizer isso, eu destaco que, apesar de uma relativa melhora na qualidade de vida dessas pessoas e do grande acesso
a uma quantidade significativa de serviços, essas pessoas continuaram em situação de rua. Então, o modelo de política
vigente hoje foi identificado como ineficaz para garantir a superação das pessoas em situação de ruas. Isso por quê?
Exatamente pelo tema que nós estamos tratando aqui hoje: porque faltou, dentro desse modelo de política pública, o acesso
à moradia. A moradia era colocada como o último acesso dentro de um processo etapista, ou seja, de acesso gradativo,
como se fosse um degrau de uma escada de cada vez, para ilusoriamente tentar chegar à moradia no fim dessa etapa.

A nossa proposta com o Moradia Primeiro é utilizar uma metodologia internacional que teve o seu início na década de
90, nos Estados Unidos, que já está disseminada pela Europa e que chegou recentemente à América Latina, tendo à frente
o Chile, o Brasil e o Uruguai puxando esse debate, há mais ou menos 3 anos. Trata-se de uma metodologia que coloca o
acesso à moradia em primeiro lugar, tendo a moradia como porta de entrada para manutenção dos demais direitos.

Então, o chamado Moradia Primeiro é essa estratégia que, se eu puder resumir o projeto aqui, vincula o acesso à moradia
num espaço inserido dentro da comunidade, dentro da cidade, e não nas periferias, como normalmente acontece em alguns
programas habitacionais, mas sim inserido dentro da cidade, dentro da comunidade, com acesso ao transporte público, à
educação, à saúde, a todos os bens e serviços que uma cidade precisa ofertar.

Além disso, há o suporte técnico de uma equipe qualificada que faz o acompanhamento individualizado dessa pessoa,
ajudando-a a superar suas vulnerabilidades, a se inserir na comunidade, a ter relações com os seus vizinhos e a acessar
as políticas públicas, de forma que, ao juntar essas duas coisas, nós promovemos o acesso à moradia e a inserção e o
acesso a todos os seus direitos.

Na verdade, é uma ampliação da lógica, da forma como historicamente se olha para o acesso à moradia, que extrapola
o acesso à propriedade; é o reconhecimento da moradia como um direito humano. E, ao reconhecê-la como um direito
humano, tem-se, inclusive, a possibilidade de ofertar o acesso à moradia como um serviço, não excluindo o acesso à
propriedade, mas entendendo que as pessoas em uma determinada situação de vulnerabilidade precisam acessar essa
moradia primeiro como um serviço. E elas terão, num segundo momento, a possibilidade, se for o desejo delas, de acessar
a moradia como propriedade e de migrar, então, para outros programas que já existem.

Então, esse projeto foi construído para atender prioritariamente as pessoas que estão em situação crônica de rua. O que
quer dizer isso? Pessoas que estão há mais de 5 anos em situação de rua, com transtorno mental e uso abusivo de álcool
e outras drogas. Isso serve para qualquer pessoa em situação de rua, mas tem esse público como prioritário. Hoje, nós
já estamos com a destinação de 9,2 milhões de reais para esse processo inicial de implantação do Moradia Primeiro. Há
perceptivas de ampliação desses recursos para o próximo ano, a fim de alcançar essa população.

Inspiradas nesse modelo, nós temos também estratégias, já em estudo, de ampliação da proposta, numa lógica que
chamamos, e que é reconhecida internacionalmente, de redomiciliamento rápido, que visa à prevenção da situação de rua.
Quando você identifica uma pessoa que está em vulnerabilidade antes de ela chegar à rua, você, então, tem a possibilidade
de atuar de forma mais rápida para que ela possa superar aquela situação; ou, quando a pessoa acabou de entrar na
situação de rua, você tem condição de, em uma atuação muito rápida, permitir que ela supere aquela situação. É o caso de
jovens que completaram a maioridade e saem de abrigos para criança e adolescente e muitas vezes não têm para onde ir.
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Com essa estratégia de redomiciliamento rápido, podemos atuar antes que essa pessoa chegue à situação de rua. Outros
exemplos: mulheres vítimas de violência, pessoas LGBTs que são expulsas de suas residências, e por aí vai. Nós temos
uma série de exemplos de públicos específicos que podem ser atendidos por essa proposta, tanto no Moradia Primeiro,
com a metodologia completa, quanto em formato de redomiciliamento rápido. Há muito mais coisas para falar, mas aqui,
neste curto tempo, é este o início para também expandirmos o debate. E depois repassaremos as informações completas
para compor o relatório.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Obrigado pela participação, Carlos Alberto.

Vamos agora transmitir um vídeo com a participação do Relator Especial sobre o Direito à Moradia Adequada da ONU.

(Exibição de vídeo.)

O SR. BALAKRISHNAN RAJAGOPAL (Manifestação em língua estrangeira. Tradução simultânea.) - Exmo. Sr.
Carlos Veras, Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados, ilustres Deputados e
Deputadas, obrigado por me convidarem, como Relator Especial da ONU sobre Direito à Moradia Adequada, para esta
audiência da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados do Brasil.

Eu parabenizo profundamente esta iniciativa da Comissão de acompanhar as recomendações feitas durante a última
Revisão Periódica Universal — RPU para o Brasil. Os legisladores desempenham um papel fundamental na proteção dos
direitos humanos e sua realização. Esta audiência é, portanto, muito importante e oportuna.

Em julho de 2017, as seguintes três recomendações relacionadas ao direito à moradia adequada foram feitas para o Brasil. O
Conselho de Direitos Humanos requereu ao Brasil: reforçar as políticas públicas para reduzir o número de moradores de rua
e criar condições de acesso à habitação a preços acessíveis para famílias de rendimentos baixos e médios, recomendação
da Angola; continuar os esforços para garantir moradia adequada a todos, recomendação de Bangladesh; tomar medidas
adicionais para melhorar a promoção e proteção de direitos da criança, com o objetivo de erradicar completamente a
situação de crianças em situação de rua, recomendação da Croácia.

Diversas recomendações são de longa data, feitas por órgãos de direitos humanos da ONU ao Brasil. Já em 2004, o
primeiro Relator Especial sobre o Direito à Moradia Adequada, Miloon Khotari, depois de completar sua visita oficial
ao Brasil, sublinhou, em suas recomendações ao Brasil, a necessidade de uma política nacional de habitação abrangente
baseada em direitos humanos, englobando tanto considerações urbanas quanto rurais.

Realçou que as políticas e programas de habitação, incluindo esquemas de financiamento de habitação, devem reforçar o
seu enfoque nos segmentos pobres e vulneráveis da população. E destacou que deve ser dada a atenção urgente àqueles
que vivem em condições precárias de moradia, incluindo os moradores de rua e de favelas, além de famílias que vivem
em acampamentos rurais temporários sem serviços básicos, até alocação de terras.

Em 2009, o Comitê dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, que monitora a implementação das obrigações de
direitos humanos no Brasil sobre o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, recebeu o Sistema
Nacional de Habitação de Interesse Social — SNHIS, cuja principal tarefa é a urbanização de favelas, construir casas e
melhorar as condições de moradias de grupos de baixa renda.

No entanto, o Comitê observou com preocupação que há mais de 6 milhões de pessoas no Brasil que vivem em
assentamentos urbanos precários, que há um grande número de moradores de rua e que fluxos significativos de migração
para

áreas urbanas intensificaram o déficit habitacional.

O Comitê estava ainda preocupado com a ausência de medidas adequadas para fornecer habitação social para famílias
de baixa renda, indivíduos e grupos desfavorecidos e marginalizados. Recomendou-se ao Brasil a adoção de medidas
adicionais para lidar com o problema de moradores de rua, garantir acesso adequado à moradia para famílias de baixa
renda, indivíduos e grupos desfavorecidos e marginalizados e melhorar as instalações de água e saneamento das unidades
habitacionais existentes.

Finalmente, a comunidade internacional, incluindo o Brasil, assumiu o compromisso de garantir, até 2030, o acesso de
todos à habitação e aos serviços básicos adequados, seguros e acessíveis e de melhorar favelas e assentamentos informais,
de acordo com a Meta 11.1 dos ODS –– Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

Ilustres Deputados e Deputadas, estou falando com vocês em um momento histórico. A pandemia da COVID-19 deixou
claro que a habitação é a linha de frente na batalha contra o vírus e, portanto, está no centro das atenções do público. Já havia
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uma pandemia de despejos e desabrigados no Brasil antes mesmo da eclosão da COVID-19. O vírus tornou os impactos
muito mais sérios e generalizados, especialmente em comunidades marginalizadas, incluindo comunidades quilombolas.

A pandemia da COVID-19 é uma das maiores crises do nosso tempo, que colocou gozo igual e não discriminatório do
direito à moradia adequada sob extrema pressão. Conforme (falha na transmissão) da ONU, a pandemia destacou muitas
lacunas e falhas em nossos países que ainda impedem que todas e todos tenham acesso a uma casa segura e adequada.

Muitas pessoas foram gravemente afetadas economicamente pela pandemia, e enfrentam problemas para pagar o aluguel
ou hipoteca pendentes, e enfrentam riscos crescentes de ficarem desabrigadas. Portanto, pedi uma moratória sobre os
despejos durante a pandemia. E saúdo os muitos Estados que realmente tomaram medidas temporárias para evitar os
despejos. O objetivo deve ser evitar despejos durante a pandemia e reconstruir humanamente, sem causar sofrimento em
massa e suas consequências.

O direito à moradia adequada também está sob forte pressão no Brasil. A pobreza aumenta no País à medida que milhares
de famílias são vítimas de condições de habitação ainda mais precárias e inseguras.

A Campanha Nacional Despejo Zero, no Brasil, apresenta alguns dados assustadores. Houve um aumento de 310% no
número de famílias despejadas no Brasil no último ano –– 19.875 famílias até agosto de 2021; e um aumento de 495% no
número de famílias ameaçadas de perder suas casas –– 93.435 famílias ameaçadas até agosto de 2021.

Portanto, parabenizo o Congresso Nacional do Brasil, que está muito preocupado com esses acontecimentos e apresentou
um projeto de lei que proíbe os despejos durante a pandemia, o PL 827/20. O projeto de lei propõe que as ordens de
despejo ou liminares expedidas antes do período de calamidade pública decretada ano passado não possam ser executadas
até 31 de dezembro de 2021. Embora a legislação tenha sido sujeita a um veto presidencial, elogio o Congresso por anular
o veto em 27 de setembro de 2021.

Mesmo depois de 31 de dezembro de 2021, nem a pandemia nem as várias centenas de milhares de famílias que estão sob
ameaça de despejo terão acabado. Portanto, saúdo quaisquer esforços adicionais do Congresso para minimizar quaisquer
despejos após a pandemia e adotar um projeto de despejo justo para humanizar e reduzir a incidência de despejos. Os
despejos são econômica e socialmente devastadores por muitas gerações e são amplamente evitáveis se a realocação
planejada com consentimento e participação das comunidades ou a melhoria local forem buscadas.

Por uma questão de direito internacional, os despejos devem ser sempre evitados e somente realizados após todas as outras
alternativas possíveis terem sido exploradas. Se não puderem ser evitados, devem ser realizados em total conformidade
com as normas internacionais de direitos humanos que regem os despejos. Isso inclui os princípios e diretrizes básicos
para despejos e deslocamentos com base no desenvolvimento e as diretrizes da ONU para a implementação do direito
à moradia adequada. E há algo mais importante ainda: as leis e regulamentações em âmbito nacional e estadual devem
refletir plenamente esses padrões e diretrizes internacionais de direitos humanos. É essencial que eles se reflitam nas
decisões do Judiciário sobre despejos, uma necessidade crítica no Brasil, onde o Judiciário precisa ser levado a reconhecer
os padrões internacionais de direitos humanos. Um dos principais padrões internacionais de direitos humanos incluídos
nessas diretrizes é que ninguém deve ser despejado em situação de rua, com obrigação concomitante do Estado de fornecer
moradias alternativas que respeitem os padrões básicos de adequação.

Caros Deputados e Deputadas, expulsar aqueles que não têm meios para encontrar moradias alternativas aumentará a
situação de desabrigados e as crises sociais e econômicas que a acompanham ou decorrem dela. Os custos sociais de
saúde, de educação e outros de longo prazo das crianças que vivem em famílias que acumularam pagamentos pendentes
de aluguel, eletricidade ou serviços de utilidade pública, são graves e só piorarão quando forem despejadas e ficarem
desabrigadas. É muito melhor para o Estado e outros atores lidarem com o aluguel e hipotecas acumuladas para evitar
despejos e, portanto, a falta de moradia.

Propus no relatório à Assembleia Geral das Nações Unidas do ano passado sobre COVID-19 e o direito à moradia que
os Estados deveriam explorar as ferramentas macroeconômicas à sua disposição para lidar com aluguéis e hipotecas
pendentes. Há uma necessidade urgente de encontrar soluções não ortodoxas. Procuremos, então, encontrar soluções em
que o peso desta pandemia seja suportado de forma equitativa por inquilinos, proprietários de casas, empresas imobiliárias,
financeiras, bancos comerciais e também pelo Estado, para que possamos sair desta crise sem prejudicar ainda mais as
pessoas e aumentar os males sociais. Se quisermos construir melhor após a pandemia e enfrentar os desafios eminentes de
amanhã, precisamos levar muito a sério o fato de não causarmos mais danos hoje com nossas ações e políticas. Podemos,
com esse compromisso, reforçar nosso esforço para acabar com os despejos e acabar com a falta de moradia até 2030 e
garantir que ninguém seja deixado para trás.

Agradeço a todas e todos pela atenção.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Sem sombra de dúvida, o projeto de lei que proíbe despejos durante
a pandemia e a derrubada de seu veto foram uma demonstração muito grande deste Congresso da compreensão da
necessidade de moradia neste País. Há um déficit muito grande de moradia, que é direito das pessoas.

Eu, que sou agricultor familiar, posso afirmar que há também esse déficit na agricultura familiar. Nós conseguimos
universalizar a luz elétrica, a energia elétrica na zona rural e sonhamos também em universalizar o direito à moradia. Há
ainda muitos trabalhadores e trabalhadoras, a população rural, morando em casa de taipa. Por isso, é muito importante a
política de habitação rural, principalmente para essas populações mais vulneráveis, que necessitam. O direito à moradia
está na Constituição, e é dever do Estado garantir esse direito.

Vou convidar agora a fazer uso da palavra a Sra. Vanessa. Logo em seguida, falará o Sr. Renato. Ambos são da Diretoria
de Estudos e Políticas Regionais, Urbanas e Ambientais do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada –– IPEA. Terá 5
minutos cada um para fazer suas apresentações.

Tem a palavra a Sra. Vanessa Gapriotti Nadalin.

A SRA. VANESSA GAPRIOTTI NADALIN - Obrigada a todos.

(Segue-se exibição de imagens.)

Já comecei a compartilhar minha tela. Espero que vocês estejam vendo.

Meu nome é Vanessa, sou do IPEA, sou pesquisadora, sou economista. Eu li o relatório de vocês sobre as recomendações
do acompanhamento de direito à moradia e queria fazer comentários sobre dois pontos: o direito à moradia e o direito à
localização adequada e a acessibilidade econômica, especificamente o ônus excessivo para o aluguel, que é um indicador
do déficit habitacional.

Sobre o direito à localização adequada, quero lembrar que a habitação é indissociável da sua localização. Quando se pensa
em moradia como um direito humano e em estender esse direito à localização, vem à mente uma pergunta: isso quer dizer
que qualquer um tem direito a morar onde quiser? Se eu quiser morar no centro de Paris, eu tenho direito de morar no
centro de Paris? Não é assim.

Nos documentos da ONU, quando eles especificam o que é uma moradia adequada, eles falam sobre a caracterização
da localização adequada. Então, a habitação não é adequada se ela estiver desconectada de oportunidades de emprego,
de serviços de saúde, de escolas, de creches e de outros equipamentos sociais ou se estiver localizada em áreas poluídas
ou perigosas.

Até na fala do Carlos sobre o Projeto Moradia Primeiro, dos moradores de rua, ele até mencionou essa questão de que
a moradia não pode ser na periferia, ela tem que ser em cidade, tem que ter acesso ao emprego. E por que eu estou
falando dessa característica do direito à moradia, da localização adequada? Porque, no relatório das recomendações que
eu li, quando foi feito um paralelo com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, foi falado sobre a Meta 11.1,
da habitação, mas não foi falado sobre o paralelo com a Meta 11.2, do sistema de transporte, e com a Meta 11.3, da
urbanização inclusiva e sustentável.

Então, eu acho que vale a pena incluir no relatório que essas outras metas dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável
também têm a ver com o direito à habitação. E por que eu acho que vale a pena enfatizar a questão da localização das
moradias? Porque é ela que garante o acesso às oportunidades.

No IPEA, nós temos um projeto que se chama Acesso a Oportunidades, que tenta mensurar como o transporte público
e a localização das moradias numa grande área urbana ajudam ou atrapalham esse papel que as grandes cidades têm de
promover a mobilidade social. Essa é uma das principais críticas dos programas de habitação do Governo, como, por
exemplo, o Minha Casa, Minha Vida, que todo mundo está quebrando a cabeça para tentar melhorar a inserção urbana.
Esse é um tópico.

Outro tópico que eu gostaria de comentar é o ônus por aluguel, que é a porcentagem da renda familiar que as famílias
gastam com o aluguel. Quando essa porcentagem é maior que 30%, isso é considerado inadequado, porque as famílias
têm que ter renda para gastar em outras coisas.

Então, da mesma forma que as grandes cidades são lugares de oportunidades, nós temos que garantir a quem queira ir
atrás das oportunidades próximas uma maneira de conseguir viver numa grande área urbana e acessar essas oportunidades
de mobilidade social. Essas grandes áreas urbanas têm preços mais altos de moradia, têm preço do terreno mais alto.

Como as nossas políticas públicas podem ajudar a diminuir o preço da moradia? Como nós estamos falando de
ônus excessivo, o outro componente é a renda familiar. Então, a outra maneira seria aumentar a renda familiar, que,
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automaticamente, melhoraria a acessibilidade econômica. Mas como é política urbana, nós temos que pensar em como
diminuir o preço da habitação. Essa questão é ainda mais importante se pensarmos que houve investimentos vultosos,
principalmente no final da década de 2000, na área urbana, em habitação social. E o componente do déficit habitacional,
que é o ônus por aluguel, foi o que mais cresceu. Inclusive, ele foi responsável pelo déficit habitacional não ter caído, por
mais que houvesse tantos investimentos na área.

É necessário pensar que as políticas habitacionais que fazem subsídio à demanda, como é o caso do Minha Casa, Minha
Vida, contribuem para o aumento do preço da terra nas grandes cidades. Há um ciclo que está alimentando esse indicador.
Ao invés de ajudar a acessibilidade econômica da habitação adequada, ele a está piorando. Então, é necessário planejar
outras estratégias de intervenção.

O meu colega Renato Nunes Balbim vai continuar falando sobre as políticas que estão sendo feitas agora.

Termino aqui minha fala e parabenizo a todos pelo trabalho.

Muito obrigada.

O SR. RENATO NUNES BALBIM - Boa tarde a todos e a todas. Boa tarde, Deputado Carlos Veras. Agradeço muito
o convite ao IPEA, aqui representado pela Vanessa e por mim.

Eu vou também, rapidamente, passar uma apresentação. Antes, gostaria de dar boa tarde à Deputada Erika Kokay e aos
demais presentes. E, em nome do grande Dito, quero saudar tanto os demais presentes movimentos sociais quanto os de
advogados e advogadas populares.

Dando continuidade, existem algumas pesquisas, como a Vanessa colocou, com as quais lidamos no IPEA, e com isso
eu gostaria de contribuir.

(Segue-se exibição de imagens.)

Vou falar rapidamente um pouquinho sobre a situação atual da política habitacional, o Programa Casa Verde e Amarela,
uma avaliação que nós já finalizamos e que está para ser publicada no IPEA, para colocar o seguinte: como o Casa Verde e
Amarela pode responder a essas recomendações. É um programa que se estrutura, a meu ver, neste tripé: na regularização
fundiária, na destinação de imóveis públicos da União e no financiamento à provisão habitacional.

Eu vou falar muito rápido sobre a regularização fundiária. E, quem tiver interesse, poderemos conversar sobre eles.

É importante dizer que o Programa Casa Verde e Amarela não prevê provisão habitacional naquela faixa 1 do Minha
Casa, Minha Vida, que é a faixa mais baixa, que tem a regularização fundiária.

Quero rapidamente dizer, de maneira geral, que houve, nesses últimos anos –– e o Programa Casa Verde e Amarela de
alguma forma reforça isto ––, uma perda da transparência da participação e do controle social na política habitacional no
plano federal. Isso se deu com o fim do Conselho das Cidades, em 2019, com o fim do Ministério das Cidades e também
pelo fato de as ações do Programa Casa Verde e Amarela deixarem de ser tratadas no Conselho do SNHIS para serem
tratadas nos conselhos de fundos como o FGTS, o FAR e o próprio FDS.

Entrando na regularização fundiária, eu queria dizer o seguinte: o PCVA — Programa Casa Verde e Amarela, através
do FDS, disponibiliza financiamento para moradores passarem a fazer a regularização fundiária. Ou seja, a regularização
fundiária deixa de ser responsabilidade e obrigação exclusiva do poder público e passa a ser, na verdade, uma regularização
fundiária de mercado. As pessoas pegar um financiamento no FDS e pagam empresas para fazer a regularização fundiária.
Além disso, há um reforço na titulação. A regularização fundiária é entendida como uma titulação. Nesse sentido, há uma
involução nos rumos e naquilo que vinha sendo feito desde o processo de redemocratização no Brasil. Há um abandono
inclusive do instituto das ZEIS, que já havia sido enfraquecido com a Lei nº 13.465, de 2017, e da própria revisão, que
era um pouco do papel do poder público local.

O art. 20 do PCVA, por exemplo, diz que a aprovação municipal da REURB-S, regularização fundiária de interesse
social, corresponde à aprovação urbanística e, caso exista órgão ambiental, também à aprovação ambiental, sendo que
essa regularização fundiária, vejam bem, parte de uma empresa. As pessoas pegaram um empréstimo, juntaram-se via
FDS, e há uma empresa que propõe a regularização fundiária. Há uma inversão um pouco de papéis, a meu ver, o que
reforça o papel do mercado naquela faixa de renda mais baixa, para a qual, anteriormente, havia provisão habitacional. E
hoje se passa a ter apenas regularização fundiária, e uma regularização fundiária voltada muito mais à titulação.

Eu fiz várias pesquisas com poderes públicos locais e percebi, numa prospecção, que, de maneira geral — não estou
vendo o meu tempo, mas imagino que já cheguei aos 5 minutos —, o que vai acontecer é que vamos ter, com isso, uma
regularização fundiária sobretudo em áreas já consolidadas e de interesse do mercado. Por que isso? Primeiro, porque é
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a empresa que propõe, mas sobretudo porque na própria lei está colocado que a área não pode ter conflito fundiário, só
pode haver melhoria habitacional nas casas que já têm estabilidade, ou seja, nas melhores áreas.

Então, eu acho que, assim, temos um risco de uma certa involução nesses avanços que vinham sendo feitos, e acredito
que o debate sobre o Casa Verde e Amarela tem que ser colocado e aprimorado e, assim, corresponder às recomendações
já feitas pela ONU.

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Muito obrigado, Vanessa e Renato. Quero agradecer a vocês tanto pela
participação, como pela contribuição, inclusive, com os painéis, que fizeram parte de todo esse trabalho que estamos
fazendo aqui nas audiências públicas dos temas recomendados. E a maioria dos painéis é fruto, inclusive, das informações
apresentadas pelo IPEA. Quero agradece-lhes profundamente essa parceria, essa colaboração aqui com a Comissão de
Direitos Humanos e Minorias da Câmara Federal, principalmente no ciclo dessas audiências públicas.

Passo a palavra agora ao Sr. Vinícius de Paula, da Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos, para fazer
uso da palavra pelo tempo de 5 minutos.

O SR. VINÍCIUS LAMEGO DE PAULA - Boa tarde a todos e todas. Vocês estão me ouvindo certinho?

O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Estamos, sim, Vinícius. Pode falar.

O SR. VINÍCIUS LAMEGO DE PAULA - O.k.

Meu nome é Vinícius Lamego de Paula. Sou defensor público do Núcleo de Defesa Agrária e Moradia da Defensoria
Pública do Estado do Espírito Santo e Coordenador-Adjunto da Comissão de Mobilidade Urbana, Moradia e Questões
Fundiárias da Associação Nacional das Defensoras e Defensores Públicos.

Inicialmente, eu gostaria de cumprimentar todos os Deputados presentes, na pessoa do Exmo. Deputado Carlos Veras e
da Exma. Deputada Erika Kokay.

Também gostaria de cumprimentar todos os movimentos, instituições e atores que compõem o rol de debatedores e que,
sem dúvida, têm muito a contribuir para o aprimoramento do relatório sobre o cumprimento, pelo Estado brasileiro, dos
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e métodos relacionados ao direito à moradia.

Em primeiro lugar, em relação às Defensorias Públicas, elas têm atuado, nos seus respectivos Estados, com intensidade
na promoção do direito à moradia adequada e do acesso à terra. Em diversos Estados, as Defensorias Públicas possuem
núcleos especializados nessas temáticas e vêm atuando de forma estratégica, seja no tratamento adequado dos conflitos
fundiários, seja no fomento e efetivação de políticas habitacionais de reforma agrária e da demarcação dos territórios das
populações tradicionais.

Em âmbito nacional, as comissões especializadas na temática da moradia e questões fundiárias, tanto do Colégio
Nacional das Defensoras e Defensores Públicos-Gerais, quanto da ANADEP, também têm realizado importantes atuações
participando da Campanha Despejo Zero, produzindo documentos, como notas técnicas e projetos de lei, e manifestações,
como amicus curiae, em ações judiciais, e participando de importantes debates e discussões, como os desta presente
audiência.

Analisando o relatório preliminar da Revisão Periódica Universal, constatamos que ele apenas reforça as dificuldades que
as defensoras e os defensores públicos vêm enfrentando no dia a dia na sua atuação. O cenário que estamos vivendo é de
aumento das ameaças das remoções forçadas, de ausência de políticas habitacionais para a população de menor renda e
paralisação da reforma agrária na demarcação dos territórios dos pontos tradicionais.

Em relação às remoções, houve suspensão das medidas até o final do ano, a partir da liminar proferida na ADPF nº 828 e da
Lei nº 14.216, de 2021, em decorrência da situação de emergência sanitária vivenciada na pandemia do novo coronavírus.
Todavia, a retomada dessas medidas no início do ano que vem, em meio à crise econômica que estamos vivendo, pode
resultar em um número sem precedentes de famílias despejadas. Dessa forma, é necessária a implementação de medidas
de tratamento adequado dos conflitos fundiários que não resultem na remoção das pessoas. Para isso, temos que exigir
do Legislativo, do Executivo e, principalmente, do Judiciário o cumprimento das diretrizes internacionais, bem como
daquelas diretrizes constantes na Resolução nº 10, de 2018, e na Resolução nº 17, 2021, do Conselho Nacional de Direitos
Humanos, sobre o tratamento adequado dos conflitos fundiários.

Ao mesmo tempo em que milhões de famílias estão ficando em situação de extrema pobreza e de ameaça de despejo,
estamos vivendo também um grave retrocesso nas políticas habitacionais, com a substituição do programa Minha Casa,
Minha Vida pelo programa Casa Verde e Amarela e com a ausência de recursos orçamentários para contemplar as famílias
mais necessitadas.
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Também é urgente a criação de programas habitacionais no escopo do Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social,
com recursos orçamentários suficientes voltados para a população de menor renda. Essas políticas e programas devem ser
estabelecidos a partir das diretrizes da integração, da inclusão e da participação social, assim como é a lei do SNHIS.

Já em relação ao acesso à terra, existe a política de reforma agrária, que se encontra completamente paralisada. Também
temos visto muita criminalização dos movimentos sociais de luta pela terra. Ao mesmo tempo, existe uma investida muito
grande também quanto aos direitos das populações tradicionais, como os indígenas e os quilombolas, buscando estabelecer
marcos temporais do reconhecimento dos direitos dos seus territórios originários, além de diversas outras entradas para
tramitação e finalização dos seus processos demarcatórios. Tudo isso gera uma grande insegurança aos trabalhadores
rurais, aos indígenas e aos quilombolas, que estão sofrendo ameaça não apenas no direito da moradia, mas no próprio
direito à vida. Diante disso, é extremamente necessário que retomemos com urgência a política de reforma agrária e a
demarcação dos territórios dos povos tradicionais.

Concluindo, infelizmente, temos um cenário que não é muito favorável. Existem muitos obstáculos a serem enfrentados
para se alcançarem esses Objetivos de Desenvolvimento Sustentável e as metas relacionadas ao direito à moradia no
Brasil. Contudo, entendemos que a realização desta audiência pública é muito importante para que consigamos evidenciar
esses problemas e dar um passo para buscarmos mudar essa realidade.

Diante disso, eu agradeço imensamente a oportunidade de participar e contribuir com os trabalhos do Observatório.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Obrigado, Vinícius, pela participação.

Passo a palavra agora para a nossa Vice-Presidenta da Comissão de Direitos Humanos e Minorias, a Deputada Erika
Kokay, que também é Presidenta da Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da População em Situação de Rua, dos
trabalhadores e trabalhadoras, da população que não tem direito à moradia.

A SRA. ERIKA KOKAY (PT - DF) - Saúdo V.Exa., Deputado Carlos Veras, Presidente da nossa Comissão.

Poucas vezes eu vi a Comissão tão dedicada — eu acho que o Observatório também é um dos elementos para tanto —,
tão dedicada a fazer essa Revisão Periódica Universal com tanta profundidade e com tanta participação.

Eu penso que esta Comissão está atuando com muita precisão e com muita qualidade para que nós possamos fazer essa
revisão. Neste caso específico, nós estamos lidando com algumas recomendações que apontam para o direito à moradia,
à moradia de qualidade.

Os dados apontam que havia 1 milhão e 296 mil e 754 domicílios em situação precária, antes de 2019, antes da própria
pandemia; em 2019, havia 1 milhão e 482 mil e 585 domicílios.

Recentemente, a Câmara aprovou um projeto para assegurar a dignidade menstrual, mas ele foi vetado. O projeto tratava
da concessão de absorventes para as meninas e para os meninos trans. Dados obtidos revelam que 713 mil meninas não
têm banheiro em casa, ou seja, não têm asseguradas as condições de higiene em casa.

Então, há habitações precárias, há um contingente por volta de 30 milhões de pessoas sem teto no Brasil, e há o crescimento
de 140%, ao que tudo indica, desde 2012, da população em situação de rua, que recrudesceu, na sua quantidade, a partir
da própria pandemia. A pandemia agudizou uma crise que já estava posta e que hoje se traduz com dados muito cruéis.

Há 120 milhões de brasileiros e brasileiras que passam fome neste País, que estão em situação de fome. Mais de 100
milhões estão em situação de insegurança alimentar, não sabem como se alimentarão. A demanda reprimida por habitação
é muito concentrada na população de baixa renda, e o Programa Minha Casa, Minha Vida está asfixiado, praticamente
paralisado na faixa 1, que é a população com a renda menor.

Em 2019, 21,6% da população brasileira residia em Municípios nos quais havia ao menos uma inadequação domiciliar.
Nós estamos falando de algo que é estrutural.

Nós temos a população em situação de rua. Aqui no Distrito Federal, por exemplo, nós aportamos recursos para que
possamos implementar o programa Moradia Primeiro que, como diz o nome, é moradia primeiro. Ele tem sido exitoso
em vários locais, porque ele assegura a moradia e o atendimento multidisciplinar. Mas morar é um direito constitucional
entre outros direitos. E os direitos não podem ser repartidos, não podem se desconectados e não podem, tampouco, ser
hierarquizados.

Por que eu digo isso? Porque o direito à moradia é absolutamente fundamental. Eu lembro que a Presidenta Dilma dizia
"moradia é cidadania", porque é preciso você ter um local para voltar, uma casa, um local para onde você quer que seus
meninos e meninas voltem todos os dias, um local onde você possa desenvolver uma territorialidade. Ali se constrói um
território que não é só uma área geográfica. É trança de afetos, trança de saberes, trança de quereres, ou seja, trança de
expressões humanas.
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Veja: não podemos hierarquizar os direitos. O direito à moradia não pode significar a retirada de outros direitos. Aqui eu
escutava que é importante que haja políticas públicas conectadas. A pessoa tem o direito de morar, mas também tem o
direito à educação, tem o direito à saúde, tem o direito ao trabalho.

Então, muitas vezes, assegura-se o direito à moradia, mas se distanciam as pessoas. No caso, por exemplo, de pessoas que
trabalham com reciclagem de resíduos sólidos, distanciam-se de onde elas têm o seu próprio trabalho.

Nós vemos pessoas que estão fora do perímetro urbano, em residências pelo programa Minha Casa, Minha Vida, por
exemplo, mas que acabam ficando em moradias precárias para ficar próximas de onde trabalham e só esporadicamente
estão nas suas casas.

É preciso conectar todos os direitos de forma a assegurar que o lugar onde se mora seja o lugar com espaço de credo, o
lugar com espaço de saúde, de educação, enfim, de todas as políticas públicas. O Moradia Primeiro assegura a moradia
com primazia, mas assegura o atendimento em todas essas políticas.

Por fim, há recortes que precisam ser feitos no direito à moradia. Um é o direito da população em situação de rua, que
tem duas principais reivindicações, penso eu: o trabalho e a própria moradia.

Quanto ao trabalho, a maior parte da população em situação de rua trabalha. Ainda que sejam vínculos informais ou
trabalhos dentro da informalidade, precários, a maior parte trabalha. É preciso organizar espaços de territórios para
assegurar todos os direitos e fazer os recortes que também aqui já foram pontuados.

Primeiro, há um ataque muito grande aos territórios indígenas, o que significa retirar o direito à moradia. Há um
congelamento da política de reforma agrária por este Governo. Há uma dedicação do Governo em instituições que têm
outros objetivos, como, por exemplo, a FUNAI, que deveria defender os direitos dos indígenas, ou o Ministério do Meio
Ambiente. Estas instituições estão subservientes à lógica do latifúndio e servem para defender o agronegócio, que, muitas
vezes, tem interesses que colidem com os interesses de demarcação de territórios indígenas e, ao mesmo tempo, com os
interesses do próprio meio ambiente. Portanto, temos um Governo que tem a primazia de atender as cercas, que cercam
sonhos também quando cercam grandes nacos de terra.

Então, é preciso fazer estes recortes que aqui já foram pontuados. Para a população em situação de rua, há a necessidade de
se fazer a política de moradia agregada a outras políticas, porque temos direitos que são indivisíveis e inter-relacionados.
É preciso fazer o recorte em relação à reforma agrária e o recorte em relação aos territórios quilombolas e territórios
indígenas, para que nós possamos ter a noção exata dos ataques que estão postos e, ao mesmo tempo, construir os
mecanismos necessários para que haja a reação a todos esses ataques.

Moradia é cidadania. Endereço é cidadania, é referência, é possibilidade de construção de territorialidade, de trama de
relações, de tramas de afetos, de tramas de saberes, enfim, de tramas de construção da nossa própria humanidade.

Parabéns à Comissão de Direitos Humanos por ter elaborado todas essas discussões e por ter tido, a partir do Observatório,
esse convênio, que tem funcionado muito bem. Ele tem feito relatórios que nos enchem de alegria e, ao mesmo tempo,
nos enchem de tristeza também. Os diagnósticos, muito bem elaborados, muito bem descritos pelo Observatório, são
diagnósticos de muitas lágrimas e de poucos risos.

Nós precisamos assegurar o direito à moradia, os direitos dos povos indígenas, o direito à reforma agrária, o direito a um
conjunto de políticas públicas. Precisamos assegurar que todos os programas de moradia tenham especificidades e que não
se distancie a moradia do lugar onde as pessoas estudam, onde as pessoas têm o direito à saúde ou têm o direito ao trabalho.

Apenas concluindo, eu me lembro da fala do então Governador do Estado do Acre. Estivemos no Acre, em determinada
ocasião, em função de uma CPI, e ali conversamos com o Governador Tião Viana. Ele dizia que o Minha Casa, Minha
Vida estava sendo efetivado em uma região no Acre — eu não lembro onde é essa região. No local onde estavam sendo
construídas milhares de habitações iria haver condições de oferta de emprego, saúde, educação, espaços de lazer, ou
seja, todos os espaços para se vivenciar o conjunto dos direitos. Penso que, a partir dali, também se tira uma lógica de a
periferia se dirigir ao centro para o lazer, para o trabalho, para a escola e criam-se territórios. A construção de territórios
é a construção de tramas de proteção social e de proteção e desenvolvimento humano.

Por isso, a importância desse projeto naquela ocasião, ainda em construção — não sei se já foi implementado —, que
assegurava o conjunto dos direitos. Qualquer programa de moradia tem que assegurar o conjunto dos direitos, tem que
construir as condições de territorialidade, de protagonismo, para que haja espaços de fala e de protagonismo da própria
população que ali está.

Os conselhos comunitários, as prefeituras comunitárias, quaisquer que sejam os nomes, é importante a organização da
população, porque assim ela se protege, assim ela reivindica, assim ela transforma a vida da comunidade e assim ela exerce
uma condição humana que pressupõe a possibilidade, a capacidade e o exercício da transformação e da própria luta.
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Um abraço.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Obrigado, Deputada Erika Kokay, Vice-Presidenta desta Comissão e
Presidenta da Frente Parlamentar em Defesa dos Direitos da População em Situação de Rua. Quero dizer que, com o
mesmo compromisso com que derrubamos o veto dos despejos, nós vamos também derrubar o veto dos absorventes. É
um absurdo não permitir a distribuição de forma gratuita nas escolas para milhares de meninas que não têm condição, na
sua família, de adquirir esse material, esse item de higiene pessoal.

Derrubaremos também o veto da agricultura familiar, dos projetos para a agricultura familiar. Você falou, inclusive, da
questão do acesso à alimentação. Nós estamos à beira de um desabastecimento alimentar neste País, por conta, inclusive,
da falta de apoio à agricultura familiar, por conta da baixa produção, por conta, inclusive, da falta de incentivo e de apoio.
E nós precisamos apoiar a produção da agricultura familiar porque ela alimenta o mundo. É muito importante. A senhora
falou algo muito importante.

Também, sobre a questão da moradia, na pandemia, o que nós mais dissemos e mais ouvimos dizer foi: "Fique em casa".
Mas em que casa, sem ter a casa? Fora milhares e milhares que têm a casa, mas em que situação está essa moradia? Não é
uma moradia adequada. Muitas vezes, é uma moradia de 10 metros quadrados, na periferia, com 5 ou 8 pessoas vivendo
nela, sem ventilação nenhuma.

Então, é importante, quando tratamos desses temas, fazê-lo com muita responsabilidade. Sabemos do déficit que tem o
País, do débito dos Governos para com a população.

É um programa importante. Eu acho que esta audiência ajuda nesse debate. E a Deputada Erika Kokay foi uma das que mais
lutaram para que pudéssemos ter esta série de audiências públicas aqui, na Comissão de Direitos Humanos e Minorias,
e essa parceria também com o Observatório da ONU.

Passo a palavra, neste momento, ao Benedito Barbosa, da União dos Movimentos de Moradia de São Paulo, que vai fazer
uso da palavra pelo tempo de 5 minutos.

O SR. BENEDITO ROBERTO BARBOSA - Boa tarde, Deputado Carlos Veras; boa tarde, Deputada Erika Kokay e
demais integrantes aqui deste fórum de debates, de reflexão deste momento trágico que nós vivemos no Brasil, sobre
a situação da moradia, para fundamentar esse novo relatório, que vai ser depois encaminhado à Comissão de Direitos
Humanos da ONU, aos organismos internacionais, para avaliar a situação do Brasil em relação aos direitos humanos.

Evidentemente, como a moradia é um direito humano fundamental, é fundamental que nós possamos fazer essa avaliação
neste momento.

Eu queria também, em nome da Campanha Nacional Despejo Zero, agradecer todos os Deputados e Deputadas desta Casa
de Leis que nos apoiaram neste momento tão difícil, no dia 27 de setembro, no Congresso Nacional, na derrubada do
veto do Projeto de Lei nº 827, de 2020, e depois na aprovação, publicação e promulgação da Lei nº 14.216, de 2021, que
suspende os despejos na pandemia até 31 de dezembro de 2021.

Queríamos já fazer um pedido aqui à Comissão e também ao conjunto das entidades que possam atuar porque vamos
precisar de mais tempo. Até 31 de dezembro, infelizmente, vai ser um tempo muito curto, muito exíguo para suspender
despejos no Brasil, dados os impactos da situação de pobreza, de desemprego que nós estamos vivendo neste momento.
Inclusive, aqui, o próprio Relator já trouxe para nós o aumento dos despejos no Brasil, mesmo com a ADPF 828. O
Defensor Público Lamego também fez referência à resolução do Conselho Nacional de Direitos Humanos. Mesmo com a
Recomendação nº 90, de 2021, do Conselho Nacional de Justiça e com o conjunto de ações, de leis estaduais e mobilizações
feitas pelos movimentos, com o conjunto de ações que as organizações fizeram na Campanha Despejo Zero, os despejos
e a situação de violação do direito à moradia no Brasil aumentaram.

Eu, nesta semana, encaminhei para a (ininteligível), que certamente falou com o Deputado Carlos Veras, a situação
ocorrida lá em Rondônia. Desde ontem, mais de 800 famílias foram removidas naquele Estado. E hoje pela manhã pude
acompanhar aqui em São Bernardo do Campo um despejo de dezenas de famílias, na Rua dos Vianas, na periferia de São
Bernardo do Campo, com extrema violência praticada pela Guarda Civil Metropolitana. Inclusive o gás de pimenta atingiu
uma escola, e diversas crianças foram hospitalizadas, para vocês entenderem o que aconteceu aqui em São Bernardo do
Campo hoje na parte da manhã, a violência nas situações de despejo e de reintegração de posse.

Nós precisamos parar definitivamente com os despejos no Brasil. Nós percebemos que, mesmo com esse arcabouço
jurídico construído, extremamente importante para diminuir essa situação no Brasil, nesse paradoxo os despejos também
vão ocorrendo com extrema violência.
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Então, é fundamental que possamos estender esses prazos e que as famílias possam ter a garantia do seu direito à moradia
com as políticas de habitação. Aqui o pessoal do IPEA já trouxe para nós o quadro. De um lado, temos a privatização
do serviço de regularização imobiliária, e, por outro lado, temos com os desmontes da política habitacional que atende
as famílias de baixa renda com até três salários mínimos, que ganham dentro do programa Minha Casa, Minha Vida, já
que o Casa Verde e Amarela não atende esse recorte de renda da nossa população que mais precisa de moradia e que
concentra a maior parte do déficit habitacional. É fundamental que retomemos no Brasil políticas que possam, de fato,
atender as famílias que estão nessa faixa de renda. Nessa faixa de renda estão concentrados quase 90% das famílias,
especialmente neste momento da pandemia, em que houve um brutal achatamento do salário e o aumento do desemprego
da nossa população. São 14 milhões de pessoas desempregadas e 20 milhões de pessoas em situação de fome.

Por isso, nós estamos aqui neste momento saudando a iniciativa da Comissão, reforçando todas as recomendações que
foram trazidas e dizendo que nós da Campanha Despejo Zero vamos continuar lutando para que no Brasil não tenhamos
mais situações como as que nós assistimos hoje em São Bernardo do Campo e no Estado de Rondônia, com famílias,
mesmo no período da pandemia e mesmo com o arcabouço jurídico que nós temos, ainda sendo removidas, como nós
assistimos e temos assistido no Brasil neste momento.

Muito obrigado, Deputado.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Obrigado, Benedito, pela sua participação.

Passo a palavra agora à Sra. Daisy Ribeiro, da Rede Nacional de Advogadas e Advogados Populares, que vai fazer uso
da palavra pelo tempo de 5 minutos.

A SRA. DAISY RIBEIRO - Boa tarde a todas e todos.

Eu saúdo o Observatório Parlamentar da Revisão Periódica Universal pela organização desta audiência e o faço na pessoa
do Exmo. Sr. Deputado Carlos Veras, Presidente da Comissão de Direitos Humanos e Minorias da Câmara dos Deputados.
Agradeço a contribuição de todos os Deputados e Deputadas pela aprovação do Projeto de Lei nº 827, da Campanha
Despejo Zero. Saúdo também todas as defensoras e defensores de direitos humanos presentes e agradeço a oportunidade
de falar pela Rede Nacional de Advogadas e Advogados Populares, que atua cotidianamente junto às comunidades, aos
movimentos sociais, para a garantia do direito à moradia adequada e contra os despejos forçados.

Vemos realmente um cenário de paralisação das políticas públicas relacionadas ao território, tais como a reforma
urbana e todas as políticas de moradia, sobretudo, para as faixas de renda mais baixa, reforma agrária, titulação
de territórios quilombolas, demarcação de territórios indígenas. E vemos que não é somente uma inércia do Estado
brasileiro, do Governo Federal, mas uma atuação de desmonte mesmo das políticas públicas que estavam estabelecidas e
institucionalizadas, desmonte dos órgãos, dos orçamentos, das legislações, das atuações que estavam sendo feitas e dos
espaços participativos, inclusive que continham muitas vezes participação da sociedade civil.

Além dessa paralisação das políticas públicas que envolvem a questão do território, vemos também a paralisação das
políticas sociais, por exemplo, de combate à fome, que buscavam garantir a alimentação adequada no Brasil. Então, vemos
o Brasil voltando ao Mapa da Fome num cenário em que também, como foi falado muito bem aqui, a perda de renda
aumentou drasticamente. Vemos o aumento do desemprego, da fome e da inflação.

Eu queria destacar como isso também vai no sentido contrário do que o Brasil deveria estar fazendo para cumprir suas
responsabilidades não só de combate às desigualdades, inclusive a desigualdade referente, por exemplo, aos impactos
mais graves devidos à pandemia em relação à população negra, mulheres, crianças, mas também de combate ao racismo
estrutural.

Sabemos que, trazendo aqui o exemplo de São Paulo e Rio de Janeiro, grandes cidades brasileiras, a chance de uma
pessoa residir em um aglomerado subnormal é mais do que o dobro do que as pessoas brancas, segundo o último Censo.
E sabemos também que o acesso aos serviços essenciais, como saneamento e água encanada, também é um reflexo da
desigualdade racial brasileira, que precisa ser enfrentada com políticas públicas que priorizem esses públicos.

O Brasil é o oitavo país mais desigual do mundo. Ao mesmo tempo, vimos em 2020 realmente uma concentração de renda
absurda, em que quase metade da riqueza do Brasil ficou concentrada nas mãos do 1% mais rico da população.

Ao invés de vermos políticas que combatam essa concentração de renda, temos visto políticas de austeridade fiscal que
têm reduzido os gastos sociais que beneficiariam a população mais pobre. Ao mesmo tempo, não fazem isso porque estão
a serviço de dívida externa e outros setores.

Eu queria discutir também aqui, para a inclusão nesse relatório, a questão do orçamento. Por exemplo, no tocante à política
de moradia, o INESC tem um levantamento muito importante que vai apontar também o quanto, em termos de gastos que
são efetivamente realizados, temos de valores muito baixos. Acho que esse é um ponto também a ser debatido.
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O pessoal da Campanha Despejo Zero, a qual nós integramos, vai também falar aqui sobre a questão dos despejos, da
necessidade de cumprimento dos padrões de direitos humanos pelo Estado brasileiro e do descumprimento que vem sendo
feito.

Queria apontar aqui também o fato de que foi absolutamente ausente a realização de políticas emergenciais de moradia
nesse cenário de pandemia. Poderiam ter ao menos amenizado a situação das pessoas que estavam sofrendo com a
impossibilidade de pagar o seu aluguel ou que estavam precisando fazer o isolamento social devido à contaminação pela
COVID-19. Nós temos visto um impacto muito grande pela falta de políticas emergenciais nesse cenário, que é de crises
sociais e sanitárias.

Além disso, há falta de se acolherem também as recomendações internacionais e nacionais que falavam da necessidade
de termos medidas, ainda que temporárias e excepcionais, diante desse cenário de moratória de despejos, de suspensão de
remoções, como o companheiro Benedito falou muito bem. E nós vimos uma ação contrária do Governo brasileiro nessa
temática, seja nas ações judiciais, seja na realização de despejos e remoções inclusive administrativas.

Mas aqui também eu cito especificamente o veto presidencial não só no PL que virou a Lei nº 14.010, de 2020, que
dispõe sobre o Regime Jurídico Emergencial e Transitório e mencionava em algum trecho a questão dos despejos para
aluguel, mas também no PL da Campanha Despejo Zero, que virou a Lei nº 14.216, de 2021. Em ambas, nós temos um
veto presidencial — numa medida que é absolutamente humanitária em um cenário de crise social aguda. Vendo, a olhos
vistos, o aumento da pobreza e da desigualdade, nós sabemos que isso custou não somente moradia e dignidade, mas
também saúde e vida a muitas famílias.

A Raquel vai falar em seguida sobre o tema. Com o mapeamento da campanha, ela vai mostrar que, mesmo com decisões
judiciais prevendo a necessidade de fornecimento de alternativa de moradia digna quando for o caso de um processo
que implique remoção administrativa judicial, nós vemos que isso não tem ocorrido. Faltam políticas públicas e, com
isso, alternativas de moradia adequada. Diversas famílias têm sofrido a violência de um despejo mais do que uma vez
nesse período de pandemia, inclusive porque, frente à ausência de políticas públicas emergenciais, as famílias que sofrem
despejo às vezes têm que migrar para outro lugar e acabam sofrendo a mesma violência mais de uma vez. Isso é um
impacto muito grande para as crianças em relação à escola, à sua capacidade de se alimentar e tudo mais.

Além disso, a Rede Nacional de Advogadas e Advogados Populares também aponta a questão da criminalização, tanto
simbólica, como nesses vetos, e ações legislativas tramitando em plena pandemia, como o PL Antiterrorismo e diversos
casos de criminalização de lideranças e de advogados e advogadas populares.

Então, eu saúdo a iniciativa desse Observatório de monitoramento do Estado brasileiro frente às obrigações em que cabem
matérias de direitos humanos.

Muito obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Obrigado, Daisy, pela participação.

Convido agora para fazer uso da palavra a Raquel, da Campanha Despejo Zero.

Com a palavra a Sra. Raquel.

A SRA. RAQUEL LUDEMIR - Boa tarde! Vocês me escutam bem?

O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Sim, Raquel. Conseguimos ouvir bem.

A SRA. RAQUEL LUDEMIR - Pronto.

Eu vou compartilhar aqui uma apresentação breve, que eu acho que vai facilitar para nos conectarmos um pouco melhor
com o que nós estamos falando.

Primeiro, gostaria de saudar os integrantes do Observatório, o Deputado Carlos Veras, a Deputada Erika Kokay e os
demais colegas e autoridades aqui presentes hoje.

Fico muito contente de estar aqui representando a Campanha Despejo Zero, em defesa da vida no campo e na cidade.

Só para explicar o que é a campanha, eu vou mostrar a minha apresentação.

(Segue-se exibição de imagens.)

Nós somos uma articulação nacional, que reúne mais de cem organizações, entidades, movimentos sociais e coletivos
e também outros atores, como, por exemplo, as associações das defensorias públicas e de juízes, justamente para atuar
contra os despejos e as remoções forçadas de famílias de mais baixa renda do seu local de moradia.
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Essa campanha foi lançada em julho de 2000, justamente quando começamos a entender qual seria o impacto e os efeitos da
pandemia na questão da moradia das pessoas e dos grupos mais vulnerabilizados. Nós estamos falando aqui de uma coisa
que antecede a pandemia, de um problema estrutural. Nós vimos falando aqui várias e várias vezes do déficit habitacional,
das lacunas nas políticas públicas para suprir esse déficit e também dessas inadequações habitacionais. E, em cima disso,
temos mais uma camada, que é a camada da pandemia.

Então, nesse contexto, a campanha Despejo Zero se reuniu, tem feito a convergência de várias organizações, entidades
e coletivos e trabalhado basicamente em três frentes de trabalho: mapeamento, comunicação e reincidência. E trago aqui
alguns dados e sua importância. Primeiro, não existem dados oficiais, sistemáticos e atualizados sobre os despejos e as
ameaças de remoção do País. E a campanha Despejo Zero reúne esses dados, nós os compilamos e fazemos balanços
periódicos, justamente para podermos mostrar o tamanho do problema. Algumas pessoas já mencionaram esse fato, mas
eu trago isso aqui em mapas e números.

Quase 20 mil famílias já foram despejadas durante a pandemia. E nós vemos aquele contrassenso: quando uma das
principais medidas de proteção contra o contágio era ficar em casa, nós ficávamos nos perguntando como seria quem
não tivesse casa ou como seria a casa dessas pessoas, se existiam ainda pessoas que estavam sendo despejadas em
plena pandemia e toda a relação disso com o problema estrutural da ausência de lacunas nas políticas de moradia e nas
desigualdades socioeconômicas no País. Além disso, mais de 93 mil famílias estão ameaçadas hoje de perder a moradia.
Apesar de os dados serem alarmantes, nós sabemos que são subestimados, porque são somente os dados a que temos
acesso. Mas os estamos reunindo e vamos cruzá-los.

Há também a questão do aumento dos despejos e das ameaças. Então, reforço aqui a importância do que disseram o nosso
colega Dito e a Daisy: se trabalharmos com o horizonte temporal de proteção contra as ameaças de despejo até o dia 31
de dezembro, imaginamos que haverá um tsunami de despejo, pois existe uma demanda muito represada, e o aumento
nas ameaças de despejo é muito marcante. Então, o que será que vai acontecer com essas 93 mil famílias que estão hoje
ameaçadas de despejo? Deixo essa provocação, para que possamos trabalhar no sentido de ampliarmos esse prazo.

Trago algumas imagens aqui também, porque, às vezes, esses números ficam muito abstratos. Quando escutamos os relatos
e trazemos as imagens, fica mais evidente de que tipo de violação de direitos nós estamos falando: estamos falando tanto
de violação procedimental, como de não provisão de moradia depois do despejo também.

Por fim, eu queria só lembrar que, mesmo antes da pandemia, nós tínhamos um déficit habitacional de quase 6 bilhões
de domicílios, que sequer incluía a população em situação de rua que não tem nem domicílio e não entra nesses dados, e
25 milhões de domicílios inadequados. E chamo a atenção ainda para as pessoas que estão em situação de inadequação
fundiária, que são justamente as pessoas mais suscetíveis a ameaças de despejo, e por aí vai.

Mas eu queria chamar a atenção mesmo — e encerro com isso — é que, quando falo desses bilhões de domicílios em
situação de déficit habitacional e de inadequação habitacional, refiro-me às médias gerais para o País, e o Brasil é um
país muito grande para nós não nos aprofundarmos no que isso significa. Existe uma concentração nas áreas urbanas, uma
concentração relativa na Região Norte, na Região Nordeste, principalmente uma concentração entre as mulheres negras
e pardas e de mais baixa renda.

Encerro aqui com este gráfico da evolução do déficit habitacional no País, em que vemos, na barra azul, a diminuição do
déficit entre os homens, enquanto o déficit entre as mulheres cresce. Então, não podemos olhar esse número do déficit
habitacional como se ele não tivesse gênero, como se ele não tivesse classe, como se ele não tivesse inclusive raça e
localização geográfica. Então, precisamos, sim, aprofundar-nos no que essas estimativas nacionais significam.

Fico por aqui, gente.

Muito obrigada pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Obrigado, Raquel, pela sua participação.

Convido agora o companheiro Rud Rafael, do Movimento dos Trabalhadores Sem Teto — MTST, esse conterrâneo do
Estado do Pernambuco. É bom reencontrá-lo, nem que seja de forma virtual.

Com a palavra, pelo tempo de 5 minutos, o companheiro Rud.

O SR. RUD RAFAEL - Boa tarde, Deputado Carlos Veras. É um prazer reencontrá-lo mais uma vez, conterrâneo da
resistência pernambucana. Quero agradecer também a esta Casa e a esta Comissão por abrir mais uma vez o debate de
uma questão tão importante que temos discutido.

Não existe dignidade humana, não existe concepção de direito, inclusive de nação, enquanto a nossa população não tiver
direito à moradia adequada. É importante frisar que nós estamos debatendo aqui, a partir da Revisão Periódica Universal,
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as recomendações de Bangladesh, da Croácia e de Angola, e as três recomendações não foram cumpridas. Acho que,
apesar do debate, da apresentação, do esforço do Ministério, do Governo e também da ausência do Governo, do Ministério
do Desenvolvimento Regional, é flagrante a violação do direito à moradia. E, muito mais grave do que isso, vivemos uma
verdadeira situação de calamidade em relação a este tema.

Não temos hoje uma política de moradia no Brasil. Muito pelo contrário. Conforme apresentado, pelos dados da Campanha
Despejo Zero e de outros dados do IPEA, vivemos uma verdadeira política de desabrigamento no Brasil. Existe uma lógica
de Governo de, em vez de garantir o direito constitucional à moradia, reiteradas vezes tenta violá-lo, como foi o caso do
veto ao Projeto de Lei Despejo Zero. Da forma mais absurda e perversa possível, o Governo Federal colocou-se contra
o Legislativo e os anseios da sociedade e vetou esse projeto. Então, estamos falando aqui de um Governo ao qual não
basta violar direitos; ele se coloca como um Governo totalmente anticonstitucional, violando um direito que consta do
art. 6º da Constituição, que é o direito à moradia. E essa violação é, diga-se de passagem, sistemática, não é uma violação
que se deu apenas com o veto ao Projeto de Lei Despejo Zero. É um processo que tem no fim do Ministério das Cidades
um símbolo: o corte de 98% dos recursos direcionados a uma política passional, principalmente para as famílias de baixa
renda, feito este ano pelo Governo Bolsonaro. Ele foi apresentado pelo IPEA como um programa de gestão que não
enfrenta o problema da moradia, pelo contrário, aprofunda o problema da moradia a partir da perspectiva de regularização
fundiária de mercado, que favorece também a especulação imobiliária: é a conversão da moradia como mercadoria e não
como direito. Infelizmente isso acontece em nosso País, que tem todas as condições de resolver o problema de moradia,
porque temos hoje um estoque gigantesco de moradias abandonadas e ociosas, número que inclusive é superior ao de
famílias que precisam de moradia. E infelizmente temos um Governo que também tirou de nós até a possibilidade de
quantificar essa realidade, quando, desde 2019, retirou os recursos destinados ao Censo e tem trabalhado todos os dias
para produzir desinformação para a sociedade.

Então, poderíamos hoje estar realizando este debate com dados atualizados da questão da moradia, pois o Governo também
fez questão de impedir o acesso da população a informações fundamentais para a constituição de políticas públicas. Mas
precisamos lembrar que, em 2021, estamos celebrando os 20 anos do Estatuto da Cidade, 30 anos de movimentos para a
moradia, e o conjunto da sociedade apresentou um projeto de lei de iniciativa popular para a criação do Fundo Nacional de
Moradia Popular, com mais de 1 milhão de assinaturas. Nós temos um Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social
que precisa ser fortalecido no Brasil; precisamos retomar a compreensão de que a política de moradia é uma política de
Estado e não apenas uma política de Governo, assim como temos o SUS do Governo Bolsonaro que o golpe de 2016 não
conseguiu desconstruir e que está salvando vidas no contexto da pandemia. Então, precisamos resgatar essa compreensão
de sistema também, para pensar a dimensão da política de moradia.

Um sistema que tenha, sim, o Conselho, como dito aqui, que foi desarticulado, mas que retomemos o espaço do Conselho
Nacional de Habitação de Interesse Social, a dimensão do Fundo e os planos locais de habitação de interesse social e que
pensemos essa política, como disse a Deputada Erika Kokay, de forma integral. O Brasil está na contramão do mundo, mas
existem experiências hoje que mostram que essa questão da moradia está no centro dos debates. Inclusive, recentemente
Berlim aprovou em referendo a expropriação das grandes corporações de aluguel, pois 80% da sua população mora de
aluguel. E o IPEA mostrou a elevação do déficit habitacional em virtude do ônus excessivo de aluguel. Então, imaginem
no Brasil, onde uma família ganha pouco mais de mil reais e tem que comprometer 30% desse orçamento para pagar o
aluguel, que são cerca de 300 reais, mas nenhuma família do Brasil consegue acessar uma moradia digna nesse valor.
Então, temos uma crise econômica posta onde a questão da moradia precisa ser trabalhada como solução, e não como
problema.

Um dos grandes vetores da perspectiva de retomada da economia é o investimento em moradia popular, e isso deve ser
feito em parceria com os movimentos sociais, com as entidades técnicas, com as cooperativas e com as organizações não
governamentais que estão na campanha Despejo Zero e que historicamente pleiteiam a defesa desse direito, a defesa de
políticas públicas nessa área. Basta termos um Governo democrático e comprometido com isso.

Para finalizar, queria também fazer a denúncia de um caso em Recife, Pernambuco — como os casos de São Bernardo e
de Roraima, mostrados pelo Dito —, da Ocupação 8 de Março, onde estamos com a bandeira da desapropriação do terreno
pela Prefeitura. Então, que João Campos se mobilize para desapropriar esse terreno e salve a Ocupação 8 de Março, em Boa
Viagem, um dos bairros mais valorizados de Recife, perto da praia, onde 300 famílias estão lutando pelo direito à moradia.

E deixo aqui esse apelo também pela desapropriação do terreno, que hoje tem uma dívida de mais de 500 mil reais.
Infelizmente, a gestão municipal está chegando a situação chegar ao ponto de colocar 300 famílias na rua, quando, na
verdade, o criminoso nesse contexto é o dito proprietário, que deve aos cofres públicos mais de meio milhão de reais.
Então, faço esse apelo neste espaço para que salvemos a Ocupação 8 de Março.
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O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Obrigado, Rud. Salve a Ocupação 8 de Março!

Passo a palavra agora ao companheiro Getúlio Vargas, Coordenador da Comissão Permanente de Direito à Cidade do
Conselho Nacional de Direitos Humanos, pelo tempo de 5 minutos.

O SR. GETÚLIO VARGAS - Boa tarde, Deputado Carlos Veras. Cumprimentando o senhor, cumprimento todos os
Deputados e Deputadas da Câmara e desta Comissão.

Primeiro, quero concordar com as falas que me antecederam e que consegui acompanhar. Moradia é um direito
constitucional, e nós precisamos garantir que isso seja de fato efetivado. Destaco que foi muito traumático o veto ao Projeto
de Lei nº 827 por parte do Presidente Bolsonaro, mas a resistência dos movimentos sociais, da Câmara dos Deputados
e do Senado o derrubaram hoje. Nós temos a Lei nº 14.216 do Despejo Zero, que, com a DPF 828, que é uma medida
cautelar, pelo menos até o final do ano dão garantia à maioria das famílias que estão ameaçadas de perder a moradia.

O problema é que esse é pouco tempo. Nós precisamos seguir lutando, além de janeiro, para que não haja remoções,
violações e despejos, que, no entendimento do Conselho Nacional de Direitos Humanos, e tenho certeza também no da
maioria dos defensores dos direitos humanos, é uma violação de direitos humanos, é uma violência que não pode ser
efetivada.

O Conselho Nacional de Direitos Humanos tem trabalhado muito com a Resolução nº 10, aprovada em 2018, contra
remoções e despejos. Este ano, o CNJ, através de sua Recomendação nº 90, tem reafirmado a importância dessa resolução.
E o Conselho Nacional de Direitos Humanos, tendo em vista as remoções que não estavam passando por processos
jurídicos, mas apenas por processos administrativos, lançou, há 2 meses, a Resolução nº (ininteligível), que reafirma que
qualquer tipo de (ininteligível) despejo administrativo, é violação duas vezes.

É importante destacar o que a Raquel e a Daisy já apontavam: mais de 90% do déficit habitacional são para famílias
de baixa renda e que qualquer tipo de medida passa também pela retomada de um projeto nacional de desenvolvimento
urbano. E, desde o final do Ministério das Cidades, por mais que as suas funções tenham sido assimiladas pelo Ministério
do Desenvolvimento Regional, nunca houve uma política de desenvolvimento urbano ou de moradia. Isso se agrava
também com a Emenda Constitucional nº 95 e os baixos investimentos não só na política habitacional, mas também no
conjunto das políticas sociais no último período no Brasil. Então, para nós, isso é muito preocupante.

Cabe também destacar que constam da Constituição — e o Rud relembrava agora — os 20 anos do Estatuto das Cidades,
que regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição que determinam que, na cidade, a propriedade precisa cumprir a
sua função social. Nesse sentido, preocupa-nos muito que não haja a retomada de nenhum processo de construção de
participação popular, de elaboração junto à sociedade de uma política habitacional, de uma política de desenvolvimento
urbano no Brasil. O único caminho que temos encontrado para interlocução tem sido a Câmara dos Deputados ou o
Conselho Nacional dos Direitos Humanos, através da Comissão Permanente do Direito à Cidade. Mas, para quem tinha
o Conselho Nacional das Cidades e um sistema, uma rede de conselhos que debatiam essa questão da política urbana em
todo o Brasil, esse é um retrocesso muito grande.

Por fim, cabe lembrar apenas que o primeiro projeto de lei de iniciativa popular no Brasil não foi o Projeto Ficha Limpa,
foi o PL 2.710, de 1992, que criou depois, em 2005, o Fundo e o Sistema Nacional de Habitação de Interesse Social.
Ou seja, a mobilização e a luta dos movimentos urbanos pelo direito à moradia no Brasil não é recente, ela é histórica.
Não por acaso, foi o primeiro projeto de lei de iniciativa popular protocolado nesta Casa, Deputado Carlos Veras. Então,
o tema é importante.

Agradecemos à Comissão a disposição de realizar este debate e reafirmamos a necessidade não só de se pensarem soluções
sobre a produção habitacional, mas também de se evitarem os despejos além do início de 2022. A vitória conquistada com
o PL 827 tem um prazo muito curto. Nós temos medo de que se comece uma onda de despejos pelo Brasil se, a partir
de janeiro, não tivermos outra solução encaminhada. Essa é a preocupação da Campanha Despejo Zero, dos movimentos
populares urbanos e, com certeza, do Conselho Nacional dos Direitos Humanos.

Obrigado, Deputado, pela oportunidade.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Obrigado, Getúlio.

Agradeço a valiosa contribuição de todos e todas.

Repito que, por conta do tempo do plenário da Comissão e por estarmos já na Ordem do Dia no plenário da Câmara, onde
os Deputados estão concentrados discutindo inclusive uma proposta de emenda à Constituição Federal, a PEC 5, de 2021,
não será possível retornarmos as falas a todos os expositores. Se faltou alguma contribuição na fala dos senhores, por
favor, enviem por escrito para a Comissão. As suas contribuições constarão tanto do relatório desta audiência como do
relatório final. Então, se houver mais alguma contribuição, eu peço que nos enviem por escrito.

16/17



Reunião de: 20/10/2021 Notas Taquigráficas - Comissões CÂMARA DOS DEPUTADOS

Quero novamente agradecer a valorosa contribuição de todos e de todas vocês.

Antes de encerrar a nossa audiência, eu gostaria de fazer um registro muito especial dos 4 anos do blog do Silvinho,
comemorados no último dia 15 de outubro. O blog é um dos meios de comunicação alternativa que mais se destacam
no Estado de Pernambuco, com forte influência na Mata Sul. O Silvinho nos proporciona, em sua coluna diária, grandes
debates sobre assuntos de Pernambuco e do Brasil.

Faço esse registro porque é muito importante a valorização dos meios de comunicação alternativos neste momento em que
os profissionais de comunicação sofrem tantos ataques, em que percebemos os direitos dos profissionais de comunicação
sendo violados.

Somos a favor de uma comunicação livre...

O SR. BENEDITO ROBERTO BARBOSA - Deputado...

O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Só 1 minuto, Benedito.

E também que um dia tenhamos a democratização dos meios de comunicação.

Muitas vezes, nas versões que passam pela imprensa, quando os ditos setores monopolizados referem-se a uma ocupação
legítima pelo direito à moradia, pelo direito à terra, condenam-nos e nos apresentam como invasores e invasoras. Mas,
muitas vezes, é o contrário: são eles que invadem a propriedade pública, que invadem a propriedade do povo brasileiro.

Quando o mundo foi constituído, não deixou tantos com tantas terras. Aliás, deixou tão poucos com tantas terras e tantos
sem terra alguma. Muitos com direito a mansões, enquanto outros sem direito a um simples teto para abrigar a sua família
em momentos de frio, em momentos de dificuldade. Por isso, temos sempre que lutar e desmitificar a criminalização dos
movimentos.

Pois não, Benedito.

O SR. BENEDITO ROBERTO BARBOSA - Então, Deputado, o Getúlio levantou a questão dos prazos exíguos tanto
da Lei nº 14.216, que vai até 31 de dezembro, quanto da ADPF, que vai até o dia 3 de dezembro. Nós poderíamos talvez
fazer uma reunião da Comissão, não sei se nesses termos, para pensarmos alternativas.

A segunda questão é sobre esses três casos graves de despejo em Pernambuco, em Rondônia e em São Bernardo do Campo.
A Comissão poderia fazer esse tipo de encaminhamento urgente, entre hoje e amanhã, se possível. Estamos pedindo isso,
porque é uma situação de emergência. Por isso é que estamos pedindo esse apoio.

O SR. PRESIDENTE (Carlos Veras. PT - PE) - Eu digo aos que já enviaram os pedidos à Comissão de Direitos Humanos
que nós os estamos analisando e oficiando também a todos os órgãos competentes. Nesta Comissão, a Presidência não faz
juízo de valor. Ela requer e pede providência dos órgãos competentes.

Então, os que chegaram à Comissão já estão sendo analisados, e estamos tomando providências. E os que não nos
oficializaram ainda, por favor, oficializem à Comissão de Direitos Humanos, que tomaremos as medidas e as ações cabíveis
a esta Comissão e a esta Presidência solicitando a intervenção dos órgãos competentes.

Quero novamente agradecer a todos vocês, ao Ministério, à Secretária Mariana Neris, a todos os representantes dos
movimentos populares e ao Judiciário pela participação nesta audiência pública. Agradeço profundamente a contribuição
de todas e de todos vocês.

Nada mais havendo a tratar, encerro a presente reunião, convocando audiência pública para debater o Projeto de Lei de
nº 5.231, de 2020, que trata do combate à agressão, à discriminação de raça, cor, etnia, religião, procedência nacional,
gênero ou orientação sexual na atuação dos agentes de segurança, nesta sexta-feira, 22 de outubro de 2021, às 10 horas.

Declaro encerrada a presente sessão.
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